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Resumo 

A carne de fTango é um dos principais produtos da pauta de exportaçòes brasileira -
as exp01taç6es estao na ordern de 1,8 bilhòes de d6lares. Além disso, o frango tern se 
apresentado como um produto bastante dinfunico das exportaç6es, crescendo a 
aproxirnadamente 11% a. a. durante a década de 90. O que mostra o enorme potencial de 
expansào do produto se identificados os entraves a urna maior expansilo. Em especial, cabe 
estudar as Barreiras Nào-TarifArias (BNTs), existencia e a proliferaçào dos acordos 
preferenciais e como esses assuntos tem sido tratado pela OMC, em especial as disciplinas 
criadas com o Acordo sobre aplicaçao de medidas Sanit<irias e Fitossanit3rias e o Acordo 
sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, pois apenas a partir das regras e decisòes do 6rgào 
miximo do comercio internacional é que se pode tornar medidas concretas visando 
diminuir as limitaçòes das exportaçòes dos paises em desenvolvirnento. Neste trabalho 
foram utilizados dados e estudos de diversas organizaçòes, corno a UNCTAD, a OMC, 
FAO, USDA, entre outros. A pesquisa rnostrou que as restriçèies impostas pelas BNTs sào 
rnuitos maiores e de dificil superaçào ern relaçao as Barreiras Tarifiirias (BTs). As BNTs se 
mostraram de dificil identificaçao, devido a enorme cornplexidade de exigèncias das 
nonnas e padròes, em especial, os sanitiirios e fitosanitffi"ios. A superaçào destas exigèncias 
é essencial a coordenaçào sistèmica entre empresas, governos e laborat6rios (pUblicos e 
privados). No caso especifico do frango constatou-se, além das BNTs, a importància de um 
tipo especial de BT, as quotas tarif1irias. Nas quotas tarifiirias ha duas tarifas, as dentro das 
cotas, com um val or tarifiirio baixo, e as fora das cotas, com urna taxa tarifiiria el evada, que 
muitas vezes impede que haja a exportaçào do produto. 

Barreias comerciais - Frango - OMC- Barreiras Nao-tarifarias 
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Introduçao 

O comércio internacional de produtos agrfcolas é vita! para os pafses em desenvolvimento 

(doravante PEDs). Para um grande nUmero de pafses ele é urna fonte essencial de divisas 

internacionais e de desenvolvimento econòmico do pais. Os avanços tecno16gicos dos Ultimos 20 

anos permitiram desenvolvimentos significativos nas :ireas de transporte e armazenamento. lsso 

possibilitou, junto com urna mai or liberalizaçào do setor, urn crescimento no comércio agricola em 

setores com produtos perecfveis muito rapidamente como frutas e carnes. O crescimento do 

comércio agricola internacional traz também riscos ligados a potencial disseminaçào de doenças 

pelos produtos comercializados. 

O desenvolvimento econOmico faz com que os consumidores, com urna renda disponivel 

maior, elevem seus padròes mfnimos de qualidade dos produtos, mesmo que isso signifique um 

preço mais elevado. Assim os consumidores passam a se preocupar com os aspectos de segurança 

dos alimentos (jood safety) e também com aspectos ambientais dos produtos consumidos. Nos 

produtos agricolas o reflexo disso é a criaçào de agentes privados e estatais que determinam os 

padr6es e requerimentos mfnimos de qualidade de acordo com a visào e o desenvolvimento 

econòmico de sua populaçào. Estes agentes surgem também da impossibilidade dos pr6prios 

consumidores apurarem com segurança se o produto que ele esta comprando tem os nfveis de 

qualidades que considera mfnimo. 

Deste ponto de vista, os padr5es e regulamentaçOes sào vistas como um assunto doméstico, 

entretanto podem exercer um efeito significativo no comércio internacional, pois a utilizaçào de um 

requerimento ou outro pode significar a existència ou nào do comércio internacional de um produto 

em um pais. 

Impulsionados pelo crescimento da possibilidade de disseminaçào de doenças pelo 

comércio, os paises tèm utilizado, de forma crescente, requerimentos técnicos - incluindo os 

sanitftrios e tìtossanitirios. O uso destes padròes e requerimentos podem impulsionar o comércio 

internacional, pois fortalece a confiança do consumidor no produto e este passa a comprft-lo, eles 

podem facilitar ainda os ganhos de escala e especializaçào e custos de transaçao menar com o 

aumento do comércio sob um padri'io harmonizado para todos os paises. Porém abre-se também a 

possibilidade do uso protecionista destes requerimentos. Os requerimentos técnicos sào menos 

transparentes e ha um ampio campo para usft-los de forma mais elevarla do que o necessario. 

O uso de nfveis cada vez elevados de proteç!io leva a urna diferenciaç!io entre produtores. A 

exigència da utilizaçào de inovaç5es tecnol6gicas tem como conseqiiència à diferenciaçao entre os 

produtores possibilitando que alguns tenham acesso ao mercado e outros nào. Isso faz também com 

que haja uma diferença entre os pafses, em especial de diferentes desenvolvimentos econ6micos e 
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tecnol6gicos, no custo de sua obtençao e uti\izaçào, o que por si s6 jH. cria uma diferenciaçào. As 

dificuldades que esse tipo de medida envolve pode ser visto na Tabela l. 

Tabela 1: Principais Dificuldades enfrentadas por Paises Africanos em Exportar 

Produtos Alirnenticios 

Fatar 

Recursos financeiros insuficientes para contro le dos alimentos 

Orgàos de inspeçào e teste inadequados 

Pessoal treinado inadequadamente na indUstria alimenticia 

Padr6es e/ou Regulamentos inadequados 

Tecnologias insuficientes de processamento alimenticio 

" , " , Nota: As notas vanam de l ( mmto s1gmficante ) a 5 ( mmto ms1gmficante ) 

Fonte: HENSON et aL (2000) 

Nota 

22 

36 

41 

50 

51 

A importiincia dos requerimentos técnicos como uma ferramenta protecionisca levou a 

negociaçào do acordo plurilateral "Stardards Code" na Rodada de T6kio em 1979. E na Rodada 

Uruguai o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio, mais conhecido como Acordo TBT (do 

inglés Technical Barriers to Trade) e o Acordo sobre Aplicaçào de Medidas Sanité.rias e 

Fitossanité.rias, mais conhecido como Acordo SPS (do inglés, Agreement on Sanitary and Phyto­

Sanitary Measures). 

O Acordo SPS permite que o governo implemente medidas internas para perseguir os seus 

objetivos relacionados à sallde ou à vida humana, animai e das plantas. Governos sao encorajados 

pelo SPS a se utilizarem dos padrOes internacionais quando desenham suas polfticas internas e 

reconhecer que medidas de segurança adotadas por outros paises, mas diversas das suas, podem 

atingir o mesmo grau de proteç1io requerido e desejado. Para tentar manter o equilibrio entre a 

soberania do pafs de determinar o seu nivei de proteçào e a usurpaçao deste poder para fins 

protecionistas, o SPS determina que os paises devem se basear nos padr6es internacionais ou na 

ciéncia (science-based) para fazer suas exigéncias. A utilizaçào das restriçOes sanit<irias e 

fitossanité.rias para a proteçào dos produtores internos pode ser muito eficiente, em funçào da 

complexidade técnica e da dificil superaçao de muitas delas. Para eventuais controvérsias entre os 

paises que nao puderem ser resolvidos pela negociaçao e entendimento mUtuo o SPS determina a 

utilizaçào do Òrgào de Soluçào de Controvérsias, criado com a Organizaçào Mundial de Comércio. 

Dado este pano de fundo este trabalho objetiva a identificar as conseqiièncias do Acordo 

SPS e identificar as principais barreiras que nascem dos requerimentos em segurança dos alimentos 
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(jood safaty) sob o ponto de vista dos PED, ou seja, da possibilidade de um maior acesso a 

mercados dos produtos agrfcolas. 

N a primeira parte do trabalho consideramos dois aspectos nascidos com a Rodada Uruguai: 

as quotas tarif:irias e o Acordo SPS. Analisamos como as regras criadas pela Organizaçao Mundial 

do Comércio (OMC) afetam os diversos pafses, em particular, os interesses e oportunidades dos 

PEDs na exportaçòes de produtos agricolas. Na segunda parte do trabalho analisamos as 

conseqiièncias da evoluçao dos padròes e disciplinas internacionais no comércio de carne de aves. 

Apontando os problemas levantados na primeira parte. Mostramos também como os requerimentos 

podem bloquear o comércio eque diversos requerimentos s1io usados de forma discricion:iria. 
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Primeira Parte- OMC: Acordos e Conseqiiencias 

I- As Quotas Tarif:irias 

A) Hist6rico e Amilise Econòmica' 

Neste item mostramos alguns dos problemas inerentes das regras da OMC em relaçào à 

existencia e administraçao das Quotas Tarif<irias. Esse instrumento é ampiamente utilizado para 

restringir o cornércio de carne de frango por diversos pafses como Canada, Africa do Sul, México, e 

Uniao Européia. 

O Acordo da Agri cultura (AA) da Rodada Uruguai é visto como um importante passo para 

a liberalizaçào do comércio internacional no setor. O AA, entretanto, ni'io trouxe até agora um 

aumento significativo do comércio agricola intemacional: h<i consenso que o acesso a mercados nào 

aumentou na proporçi'io esperada e prometida. 

As negociaçè.ies ocorreram em torno de très pilares b<isicos: o acesso aos mercados, os subsfdios às 

exportaç6es e o suporte doméstico. As principais decis6es advindas do AA foram: (i) a "tarificaçào" 

das barreiras nào-tarifirias até entlio existentes; (ii) a reduçlio do nivei de proteçào à agricultura em 

est3gìos até o ano de 2000, quando novas negociaçèies foram acordadas; (iii) a reduçào do nfvel de 

subsidios agrfcolas e (iv) o compromisso dos paises de permitirem acessos minimos aos seus 

mercados para os demais pafses membros da OMC. (HERRMANN et al., 2000). 

Para permitir um processo de acesso ao mercado mais justo e transparente, o AA proibe 

medidas de restriçào quantitativas e prevé a transformaçiìo das existentes em "tarifas equivalentes", 

processo que foi denominarlo de "tarificaçào". Os pafses também acordaram em permitìr 

importaç6es mfnimas equivalentes de 3% a 5% do mercado doméstico. Tanto a "tarificaçào" como 

o acesso minimo tem como base de c3lculo o periodo de 1986-88, periodo em que iniciam as 

negociaç6es da Rodada Uruguai e em que as condiç6es de proteçào aos mercados sào bastante 

elevadas. Essa é uma das principais raz5es porque o crescimento do comércio agricola nào foi tào 

significativo quanto esperavam os paises em desenvolvimento. Outro fatar fai que os graus de 

liberdade bastante elevados para os c3lculos da "tarificaçào" e do volume de importaçòes para 

satisfazer o acesso minimo. Por exemplo, o acesso minimo foi calculado por grupos de produtos e 

nào por linhas tarif3rias especificas; portanto, muitos paises se aproveitaram dessa liberdade para 

proteger produtos julgados sensiveis. 

1 Foge do escopo desta monografia a ami!ise pormenorizada das TRQ. Para essa amilise, ver: CUNHA FILHO 
(2003) 
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Entretanto, a "tarificaçllo" cnou um problema. Esse processo resultaria em tarifas 

extremamente elevadas, frustrando os compromissos de acesso minimo de 3% do consumo 

doméstico. Assim, ao invés de ajudar a aumentar o comércio, a "tarificaçào" poderia ter o resultado 

oposto. A salda criada para esse impasse foram as Ｂ ｔ ｡ ｲ ｩ ｦ ｦ ｳ ｾ ｒ ｡ ｴ ･ e Quotas" (TRQs), as quotas 

tarifirias. Sob esse instrumento, os paises poderiam ter duas tarifas para um mesmo produto. Urna 

primeira tarifa, mais baixa, chamada de intraquota Ｈ ｩ ｮ ｾ ｱ ｵ ｯ ｴ ｡ a tariff), até que as importaçòes 

atingissem certo limite (quantitativo). A partir deste ponto, as importaçòes teriam urna nova tarifa, 

mais elevada, chamada de extraquota Ｈ ｯ ｶ ･ ｲ ｾ ｱ ｵ ｯ ｴ ｡ a tariff), sob o principio de "naçao mais 

favorecida" (MFN). Apesar de essa segunda tarifa ser normalmente bastante elevada, nao se 

constituiria como urna restriçilo quantitativa às importaçOes strictum senso, nào sendo, desse modo, 

vista como urna barreim ｮ Ｑ ｩ ｯ ｾ ｴ ｡ ｲ ｩ ｦ ｦ ｩ ｲ ｩ ｡ a quantitativa. Vale notar que essa segunda tarifa muitas vezes é 

um "pico tarifirio"2
, pois as TRQs foram empregadas principalmente nos produtos de alta 

sensibilidade politica, dai sua importància. 

Com a aplicaçao das TRQs, M o problema da distribuiç1io dos direitos de importaçao. A 

literatura aponta a pouca transparència no processo de distribuiçào e administraçào desses direitos 

de importaçào, e que as rendas que surgem da utilizaçào das TRQs sào um ponto critico no 

aparecimento de conflitos cornerciais. As rendas surgem da aquisiçào de um produto no mercado 

mundial ao preço mundial, sendo revendido no mercado interno a urn preço mais elevado. A 

utilizaçào de tarifas elevadas extraquota somada à forte demanda interna faz com que o preço 

doméstico se eleve, proporcionando um ganho extra w as rendas- ao importador (ou ao exportador, 

caso e\e possa se apropriar desta renda) que compra no mercado intraquota. Isso fica mais clara na 

ami lise gr:ifica abaixo. 

Considerawse uma situaçào de forte demanda com tarifas extraquota que nào impedem o comércio 

(Figura l b). O produto é vendido no mercado fina] ao preço Pd (aproximadamente o preço mundial 

mais a tarifa extraquota). Deste modo, aqueles que tiverem acesso à tarifa intraquota poderào 

vender no mercado interno realizando um lucro extra (:irea hachurada no gnifico) devido à quota. 

Numa situaçào como essa, a soluçào para aumentar o acesso ao mercado é a diminuiçao da tarifa 

extraquota ou o aumento da quota. 

Existem diferentes métodos para a administraçao da quota e esses métodos influenciam a 

distribuiçào da renda advinda utilizaçào das TRQs. Na OMC sao registrados sete diferentes 

métodos: tarifa aplicada, licenças sobre demanda, first come-first served, alocaçào hist6rica, leilao, 

empresas estatais e grupo de produtores. 

ｾ ~ Existem divcrsas definiç6es para picos tari±arios. A UNCfAD considera "pico tarifàrio" as tarifas supcriorcs a 12%. A 
OMC considera como tal, as tarifas superiores a 15%. Ou ainda pode-se considerar um pico tarif:irio urna tarifa 3 vezes a 
tarifa média do pafs. 
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Figura 1: TRQ Sob Diferentes CondiçOes de Demanda 

p 

Pb ｾ ~ l\1' +Trn:fu 

Pd>= 

l'w ------------,------·· 

M MAC hnports 

"'tgure la lRQ with BeloW Qunut lJnput"'S (Pure Tarif1) 

l' 
N 

Ne.tlmpnn 
Denumd 

----- ·y ------- ------ --- -----

MAC M 

Figuro lb TR.Q with Abo'\o"l! Quu<.a hupuiU (frue TR.Q) 

p Nel 

'" 

l'w 

Jnt11Dli 
D•mumd PL - l'w ·l Tm.fn 

M "' MAC hnports 

ｆ ｩ ｧ ｮ ｾ ~ ｬ ｾ ~ TRQ witlt [mports at Quota - MAC 

ｊ ｎ ｾ ｯ ｾ ｴ ｾ ｡ ｾ ｴ ｾ ｩ ｯ ｾ ﾷ ｾ ﾷ Ｍ ｾ ﾷ ［ ﾷ ·［ ｾ Ｌ Ｗ Ｎ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ Ｚ Ｚ Ｚ ［ ［ ［ Ｚ ［ Ｚ ［ Ｚ Ｚ ［ Ｚ Ｚ Ｚ ［ Ｚ Ｚ ［ Ｚ ［ Ｚ Ｚ Ｚ ［ Ｚ ［ ［ ］ ］ Ｚ Ｚ Ｚ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ ［ Ｚ ［ ［ Ｚ ［ ］ Ｚ ］ = ............ ___ _ 
Tmfm ｍ ｯ ｾ Ｇ ｬ l favore d nut;;;n tanff rate, hence ou-t of q"ota mie 1 ｐ ｾ ｶ ﾷ ﾷ ﾷ ﾷ · \IV ori d Price 
Tiq'"' Ｑ Ｚ Ｍ ｾ Ｍ ｱ ｵ ｯ ｴ Ｚ ｡ a crTRQ t<.<r;ffr:ate Od= Domc.,;tic price 
MAC = Ａ Ｇ ＼ Ｌ Ｑ ｭ ｭ ｾ ｵ ｲ ｮ n ｴ ｜ ｲ ｾ ｣ ･ ｳ ｳ s Comm1tment, henre Quota fora TRQ l Pb = Gorder p.rice "' Pw + T 
Nc.>i. Import Demt<w:d = M(Pd) ］ Ｎ ｐ ｩ ｬ ｭ ｾ ｮ ､ Ｈ ｐ ､ ｽ } Suppi,.(Pd) M;:::. ｾ ｭ ｰ ｯ ｲ ｴ ｣ c

lO 



B) TRQs e os Acordos da OMC 

Nao existem cliusulas especiticas aprovadas no AA sobre a administraçào das quotas 

tarif<irias. Contudo, existem algumas regras do GATT que se aplicam a elas. Os principais artigos e 

acordos que fazem referència às TRQs sào: (i) artigo 4 do AA, "Market Access"; (ii) artigo 13 do 

GA TI, "Non-Discriminatory Administration of Quantitative Restrictions" ; e (iii) Agreement on 

Import Licensing Procedures . 

O artigo 4 do AA é a base para o acesso aos mercados, determinando a sua tarificaçao. Seu 

segundo paragrafo declara: 

Artigo 4.2 : "Members shall not maintain, resort to, or revert to any measures of the 

kind which have been required lo be converled into ordinary customs duties, except as 

otherwise provided for in Artici e 5 an d Annex 5." 

Com a seguinte nota de rodapé: 

"These measures include quantitative import restrìctìons, variable import levies, 

minimum import prices, discretionary import licensing, non-tariff measures maintained 

through state-trading enterprises, voluntary export restraints, and similar border measures 

other than ordinary customs duties, whether or no! the measures are maintained under 

country-specific derogations from the ｰ ｲ ｯ ｶ ｩ ｳ ｩ ｯ ｮ ｾ ~ of GATT 1947, but not measures 

maintained under balance-qfpayments provisions or under other generai, non-agriculture­

specific provisions ofGATT 1994 or ofthe other Multilateral Trade Agreements in Annex 
I A t o the WTO Agreement" 

Nao obstante estabelecer a obrigaçao da conversao de barreiras nao-tarif<'irias para tarif<'irias, 

é deixado para os membros da OMC um grande !eque de possibilidades de como fazer isso. Foram 

criadas modalidades (guidelines) para essa conversào. Entretanto, havia exceç6es importantes e a 

utilizaç1io das modalidades ni'i.o era obrigat6ria. Os resultados da conversi'i.o foram incluidos no 

"Uruguay Rotmd Tariff Schedules". Quando esses compromissos foram apresentados, houve urna 

"janela de oportunidade" para outros membros da OMC questionarern eventuais problemas. Ap6s 

esse prazo, foram aceitos como parte do AA e nào poderiam ser mais questionados. 

(HERRMANN ,200 l) 

O arti go XIII do GA TT, "Non-discriminatory Admìnistration of Quantitative Restrictions ", 

fornece as normas para as restriç6es quantitativas (RQs). Na Rodada Uruguai, esse instrumento foi 

proibido. Apesar das TRQs nào serem legalmente ou tecnicamente RQs, atuam da mesma maneira e 

t6m os mesmos problemas. Conseqlientemente, o art. XIII continua a pautar os principios de 

administraçao das TRQs. Para julgar se a administraçào das quotas é adequada, o GA TT defende 

dois principios: examinar a utilizaçào da quota (quota fil[) e a distribuiçào do comércio. Alguns 
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problemas surgem dessa visiio estreita. Por exemplo, a total utilizaçiio da quota niio necessariamente 

significa a ausencia custos de transaçiio elevados devido ao método de administraçiio. 

Sobre a distribuiçao do comércio, o segundo paragrafo do Artigo XIII declara: 

"In applying import restrictìons to any produci, contracting partìes shall ai m at a 
distribution of trade in such produci approaching as closely as possible the shares which 

the various contracting parties might be expected lo obtain in the absence of such 
restrictions. 

Vale dizer, determina-se que a distribuiçao do comércio- a participaçào no mercado- deve ser 

aproximadamente igual à situaçào onde nào ha tais restriç5es ao comércio. O principio de niio­

discriminaçiio defendido pelo GATT deve ser, portanto, determinado pela eficiència relativa dos 

exportadores. 

O artigo XIII pode ser considerado intrinsecamente contradit6rio. Enquanto defende a niio­

discriminaçiio e a utilizaçào de tarifas ao invés de restriç5es quantitativas, permite a existència de 

exceç5es como a alocaçiio em bases hist6ricas. Sobre isto, SKULLY (1999) afirma que: 

"The Artide sub-paragraphs an supplier quotas, Xlff: 2(c) and 2(d), where the 

contradiction between advocacy of nondiscrimination and tolerance-!f not advocacy---of 

discrimination is most clearly displayed GA'IT XIII: 2(c) states: "Except in the case of 

supplier tar(ff quotas import licenses shall not requìre that the import ed produci originate 

from a particular country or source "Supplier tariff quotas ", a/so known as "allocated 

tanjf quotas," are tariff quotas that are a!located to supplying countries, rather than lo 

domestic importers or traders. The particular country or exporting jirm and country is 
specifìed by the assignment of the tariff quota rights. Artide Xl! l: 2(c) essentially states 
that importing countries can employ TRQ rights as a GATT-consistent means of 
discrimination." (SKULLY, 1999,p.12) 

Niio defendendo apenas um principio de distribuiçào, o artigo XIII permite que princfpios 

conflitantes coexistam. Somado à preocupaçilo exclusiva da OMC com a distribuiçiio e expansiio do 

comércio, e nào com a distribuiç1io das rendas derivadas das quotas, é inevitlivel o aparecimento de 

disputas sobre a alocaçào das quotas. 

Por fim, o Acordo de Procedimentos para as Licenças de Importaçào na OMC requer que os 

processos de requerimento para a obtençiio ou renovaçào de urna licença sejam tiio simples quanto 

possivel, e que todas as regras e informaç5es referentes aos procedimentos sejam publicadas. As 

regras aplicadas pelo pafs importador para os procedimentos referente às licenças devem ser 

" ... neutra! in application and administered in afair and equitable manner". Nenhum procedimento 

deve distorcer ou restringir o comércio e " ... no more administratively burdensome than absolutely 

necessary to administer the measure". 
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Todavia é o pafs importador qucm decide o que é "fair and equitable" e quais métodos sào 

os menos "administratively burdensome" O Acordo de Licenças apenas orienta vagamente a 

conduta, existindo margem para mùltiplas interpretaç5es dos paises importadores. 

II O Acordo sobre Aplicaçào de Medidas Sanitarias e 
Fitossanitarias 

A) O Acordo sobre Aplicaçào de Medidas Sanitarias e Fitossanitarias 

l) Introduçào e Hist6rico 

O Acordo sobre Aplicaçào de Medidas Sanitfu-ias e Fitossanit:irias (de agora em diante, 

denominarlo de Acordo SPS neste texto) faz parte de urna estrutura mais ampia na OMC. Nessa 

estrutura estào o AA, o Acordo SPS e o Acordo sobre Barreiras Técnicas ao Comércio (Acordo 

TBT). O AA criou a necessidade do Acordo SPS. Pois a promessa e a expectativa na assi natura do 

AA eram que seria um grande passo na liberalizaçào da agricultura. O Acordo SPS nasce da 

preocupaçào de aumentar as disciplinas no setor agricola depois da liberalizaçào. Os negociadores 

queriam assegurar que a liberalizaçà:o no setor agricola, alcançada com o AA, nào fosse mìnada 

pelo uso indiscriminado de regulamentos relacionados à saùde e com prop6sitos protecionistas. O 

temor era que a reduçào das tarifas e das barreiras nào tarif<l.rias existentes até entiio (subsfdios, por 

exemplo) desse lugar a novos tipos de barreiras, utilizando-se das medidas sanit:irias e 

fitossanit<irias. Assim, o Acordo SPS criou disciplinas relacionadas às medidas de proteçào da vida 

e da sallde Immana e animai (medidas sanit:irias) e da vi da e da saùde das plantas (fitossanit<lrias). O 

desafio era a criaçào de um equilibrio entre o direito dos membros de tornar as medidas necess<l.rias 

para proteger a saùde em seu territOrio dos riscos trazidos pelo comércio internacional de alimentos 

e de outros produtos agricolas e a perseguida liberalizaçào nesses setores. (ROBERTS, 1998) 

No "Mid-Term Review" da Rodada Uruguai (dezembro de 1988), algumas das prioridades 

em relaçiio ao SPS j<l. eram consensuais entre os paises: harmonizaçào internacional com bases nos 

padr5es desenvolvidos pelas organizaç5es internacionais; desenvolvimento de um processo de 

notificaçiio efetiva para os regulamentos nacionais; criaçiio de um processo de resoluçào de 

disputas; melhorias no processo de resoluçào de disputas, com o fornecimento de julgamentos 

baseados no conhecimento cientifico. (ZARRILI,2003) 

Em sua redaçao fina!, o Acordo SPS tentou evitar que as medidas sanit<irias e fitossanitàrias 

viessem a ter efeitos negativos no comércio internacional e fossem utilizadas para prop6sitos 

protecionistas. Mesmo assim, reconhece o direito de cada membro de adotar certas medidas para 
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garantir o nfvel desejado de proteçi'io à sallde e ao ambiente que seus cidadi'ios desejam. Ou seja, o 

acordo permite que os paises deem à segurança dos alimentos e à saUde de animais e plantas urna 

prioridade mais alta do que ao livre comércio, permitindo padròes e regulamentaçòes mais altos que 

os recomendados pelas organizaç6es internacionais. Entretanto, é necessario que essas medidas 

sejam: (i) baseadas numa avaliaçao cientifica dos riscos; (ii) niio discriminat6rias; e (iii) aplicadas 

apenas na extensi'io necessaria para atingir o nivei de proteç1io desejado. 

2) A Aplicaçào e a Natureza do Acordo SPS 

As medidas sanitarias e fitossanitarias é um subconjunto das medidas técnicas. Essas si'io 

definidas por ROBERTS, DEKREMER (1997) como: 

"Standards governing the sale of products in national markets which have as 

their prima facie objective the correction of market inefficiencies stemming from 

externalities associa! ed with the production, distribution and consumption ojthese 

products." 

Medidas técnicas incluem padr6es que se referem à saUde animai e de plantas, "food 

sajery", prevençiio de frau de comercial, qualidade dos alimentos e proteçao ambientai. 

O subconjunto das medidas cobertas pelo Acordo SPS é definirlo pelo Artigo 1.1: 

Este Acordo aplica-se a todas as medidas sanitcirias e .fìtossanittirias que 

possam direta ou indiretamente afetar, o comércio internacional. Tais medidas 

serào elaboradas e aplicadas de acordo com as disposiçòes do presente Acordo. 

O Anexo A (Definitions), em seu paragrafo primeiro, define o escopo e o que sào as 

medidas sanitarias e fitossanitarias: 

Medida sanitdria oufitossanitdria- Qualquer medida aplicada: 

a) para proteger, no territOrio do Membro, a vida ou a saUde anima! ou 

vegeta! dos riscos resultantes da entrada, do estabelecimento, ou da disseminaçfio 

de pragas, doenças ou organismos patogJnicos ou portadores de doenças; 

b) para proteger, no territOrio do Membro, a vida ou a saitde humana ou 

anima[ dos riscos resultantes da presença de aditivos, contaminantes, toxinas ou 

organismos patogenicos e m alimentos, bebidas e raç{io animai; 

c) para proteger, no territOrio do Membro, a vida ou a saitde humana ou 

anima! de riscos resultantes de pragas transmitidas por animais, vegetais ou de 

por produtos de/es derivado, ou da entrada, estabelecimenlo ou disseminaçao de 

pragas; ou 

14 



d) parar impedir ou limitar, no territOrio do Membro, outros prejufzos 

resultantes da entrada, estabelecimento ou disseminaçiìo de pragas. 

As medidas sanittirias e fitossanitdrias incluem toda legislaçiìo pertinente, 

decretos, regulamentos, exigéncias e procedimentos incluindo, inter alia, critérios 

para o produto fina!; processos e métodos de produçlio; procedimentos para 

testes, impeçlio, certificaçiìo e homologaçlio; regimes de quarentena, incluindo 

exigéncias pertinentes associadas com o trànsporte de animais ou vegetais, ou com 

os materiais necesstirios para sua sobrevivència durante o transporte; disposiçòes 

sobre métodos estatisticos pertinentes, procedimentos de amostragem e métodos de 

avaliaçiio de risco; e requisitos para embalagem e rotulagem diretamente 

relacionadas com a segurança dos alimentos. 

Pela definiçlio acima, podemos ver que o propésito ou objetivo da medida é que ini 

determinar se eia deve estar subordinada ao Acordo SPS ou nào. É importante notar que a detìniçào 

nào cobre todas as medidas relacionadas com a salide humana, mas cobre apenas medidas que 

tenham o propOsito de proteger a saUde humana ou animai de riscos advindos de alimentos (j'ood­

borne risks), dc proteger a saùde humana de doenças contidas em animais ou plantas, ou ainda de 

proteger animais ou plantas de docnças e pragas. Dentro desse escopo estào quaisquer 

regulamentaçòes que: (i) tenham como propOsito a restriçi'io à contaminaçlio microbiològica da 

comida; (ii) determinem os nfveis m<iximos permitidos de pesticidas ou drogas veterin<irias, ou 

ainda (iii) identifiquern quais sao os aditivos alirnentfcios permitidos. Deste modo, outras medidas 

ligadas à saùde, mas que nào tenham os objetivos acima citados, nào sào afetadas pelo Acordo SPS. 

Medidas requerendo ròtulos, preocupaç5es e informaç5es nutricionais, e outros 

regulamentos sobre qualidade e embalagem ni'io se encontram cobertas pelo Acordo SPS. Todas 

cssas medidas se referem ao Acordo TBT. A relaçi'io entre os dois acordos é definida no artigo 1.5 

do Acordo TBT. Nele detìniu-se que os dois acordos sào mutuamente excludentes. Assim, em caso 

de disputa, é importante estabelecer sob qual acordo as medidas estào subordinadas. A 

determinaçlio do acordo que se aplica é impattante, pois as regras estabelecidas nos dois acordos 

sao significativamente diferentes, com as regras para o Acordo SPS sendo muito mais severas do 

que as do Acordo TBT 

3) Principìos BAsicos3 

a) Soberania Nacional (Artigos 2.1 e 3.3) 

Os Estados tSm o direito de adotar medidas sanit:irias e fitossanit<'trias para proteçlio da vi da 

ou saUde Immana, animai ou vegetai. Podem escolher um padrào de proteçào que seja mais alto do 

que os padr5es intemacionais. N a disputa EC- Hormones, o Comi te de Apelaçào declarou que: 
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The right of a Member lo establish its own leve! of sanitary protection under Artici e 

3.3 qf the SPS Agreement is an autonomous righi and not an 'exception 'from a 'genera! 

obligation' under Artide 3.1. 

Entretanto o membro que diferir do padrào internacional é obrigado sempre a justificar a 

medida utilizando se da avaliaçào de risco. Sendo a avaliaçào de risco "intended as a countervailing 

factor in respect of the right of Members t o se t their appropriate leve! ofprotection. ,,4 

b) Medidas Apoiadas na Ciencia 

As medidas sanitirias e fitossanitirias devem ser baseadas em "evidèncias cientfficas 

suficientes" (exceto quando se aplicar o artigo 5.7), levando em consideraçào as técnicas de 

avaliaçòes de risco. A o determinar o nivei de risco, as medidas devem ser escolhidas de maneira a 

minimizar as distorçòes do comércio. As medidas precisam ainda ser aplicadas apenas na medida 

do necessilrio para proteger a vida ou a saUde humana, animai ou vegetai. A necessidade e 

importància dessa evidència ficam claras na declaraçao do Comitè de Apelaçao do caso EC -

Hormones: 

''The requirements of a risk assessment under Artide 5.1, as well as qf 'sufficient 

scientific evidence' under Artide 2.2, are essentialjòr the maintenance ofthe delicate and 

carefully negotiated ba/ance in the SPS Agreement between the shared, but sometimes 

competing interests of promoting international trade an d of protecting the !ife an d health of 
humans .. "5 

É importante notar que o ònus da prova recai sobre o reclamante para que este estabeleça 

um caso onde alega que niio existem "evidèncias cientificas suficientes". O artigo 5.7 permite que 

os palses adotem medidas provis6rias para afastar o risco, mas precisam buscar obter a informaçào 

e revisar as avaliaç5es de risco feitas anteriormente. 

c) Nào Discriminaçao 

O artigo 2.3 declara que os "Membros garantirilo que suas medidas sanitcirias e 

fitossanititrias nilo farfio discriminaçilo arbitritria ou infustifìcada entre os Membros nos 

casos em que prevalecerem condiçOes idénticas ou similares, incluindo entre seu prOprio 

territOrio e o de outros Membros. As medidas sanitcirias e fitossanititrias niio serc7o 

aplicadas deforma a constituir restriçiio ve/ada ao comércio internacional." 

3 Para urna an<ilise detalhada dos Artigos e das interpretaçOes feitas pelos painéis do Acordo SPS, ver 
(UNCTAD,2003). 
4 Appellate Body Report,EC Measures Concerning Meat and Meat Products (Honnones) ("EC- Honnones"), 
WT/0826/AB/R, WT/DS48JAB/R, DSR 1998: para 177 
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A interpretaçào desse artigo, feita durante as disputas comerciais ja realizadas, determina 

que as medidas nao devam discriminar a origem do produto, ou seja, devam ser aplicadas para bens 

produzidos interna ou externamente, e ainda devam ser aplicadas nlio apenas a produtos similares 

("like") ou diretamente competitivos ou substitutos - como determinam os artigos I: l e lll:2 do 

GATT 94 e também o "chapeau" do Artigo XX6 
-, mas também a diferentes produtos que tenham 

riscos iguais ou similares à sallde ou à vida, eque, portanto, devam ser tratados da mesma forma. A 

interpretaçào desse artigo pelo Painel "Australia - Salmiio" determinou ainda que para se 

caracterizar a discriminaçao é preciso que a diferença no tratamento seja arbitraria ou irUustifid.vel, 

mas esta é uma condiçilo necessaria, mas nlìo suficiente, devendo existir também condiç5es 

idSnticas ou similares nos territ6rios dos membros em questffo. Caso isso nilo ocorra, o Artigo 2.3 

nào é aplicRvel. (UNCTAD, 2003) 

d) Harmonizaçà.o 

As medidas SPS podem variar muito ente os paises devido aos diferentes fatores que as 

autoridades nacionais levam em conta para a criaçilo dessas medidas. Excmplos desses fatores silo 

os interesses das indllstrias internas, a tolerància dos consumidores aos riscos, as condiç6es 

climatìcas e geogrRficas, o nivei de desenvolvimento tecnolOgico (incluindo se na utilizaçao Oli nao 

de métodos tradicionais para o processamento e preparaçà:o de alimentos) e, ainda, os recursos 

econòmicos disponiveis. Entretanto, a diversidade dos padr6es tem um efeito negativo no comércio 

internacional, principalmente para os PEDs, que nao tém recursos suficientes para implementar 

diferentes padr6es. 

No Acordo SPS, os membros reconheccm o desejo de adotar medidas comuns, expressando 

o objetivo de harmonizaçào dos padr5es e regulamentaç6es dessas medidas. Com o reconhecimento 

da vasta complexidade e das diferenças das medidas relacionadas às condiçèies sanitRrias e 

fitossanitarias e a possibilidade desta diversidade impactar negativamente no comércio, os 

negociadores elaboraram o artigo 3 visando minimizar esse problema, ao incentivar a utilizaçào 

total ou parcia! (nos termos do artigo "conform to" e "based on" - respectivamente) dos padr6es 

internacionais. As instituiç6es Codex Alimentarius Commission (CAC), Internacionaf Office of 

Epi:zootics (OJE) e Secretariat of the Internacional Plant Protection Convention (IPPC) sào 

inclusive expressas exp!icitamente no Acordo SPS como referéncias aos padr6es, linhas de conduta 

c recomendaçòes internacionais. Os benetìcios da harmonizaçao sào de especial importància para os 

PEDs. Entre os maiores beneficios, podemos citar: (i) facilitaçao do cornércio, com as medidas 

5 Appellate Body Report, EC- Hormones, para. 177. 
6 Appellate Body Report, Australia- Measures Affecting Importation ofSalmon ("Australia- Salmon"), 
WT/DS18/AB/R, para. 251. 
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intcrnas aplicando-se a todos os paises; (ii) reduçào das disputas, pois medidas baseadas nestes 

prìncfp10s sào consistentes com a OMC, incentivando o dialogo intemaciona[ sobre assuntos 

técnicos. 

e) Equivaléncia 

Reconhece-se que diferentes medidas podem ser igualmente etètivas para a reduçao dos 

riscos e deste modo atingir o mesmo nivei de proteçào. A funçao do Artigo 4 é estabelecer as 

disciplinas para o reconhecimento de "equivalència", reconhecendo-se a existència de diferentes 

condiçòes locais nos parceiros comerciais, com o objetivo de proporcionar um maior acesso aos 

mercados e facilitar o comércio internacional. Entretanto, "equivalència" nào se trata de duplicar as 

mesmas medidas, mas o reconhecimento de que diferentes medidas podem ser igualmente efetivas 

em reduzir riscos e, portanto, em atingir o mesmo grau de proteçào. O acordo obriga os membros 

importadores aceitarem diferentes medidas se um membro exportador conseguir provar que as suas 

medidas alcançam o mesmo grau de proteçao do pais impot1ador. 

O estabelecimento de acordos de equivalència é a melhor opçào quando os padr5es 

intemacionais niio siio desejaveis ou inapropriados. Na pratica, a implementaçiio da ''equivalència" 

pode ser feita de duas maneiras: o "reconhecimento da equivalència", ou os "acordos de 

equivalència". No primeiro, procura-se a aceitaçào ad hoc de medidas particulares, procedimento 

que, no curto prazo, se mostra mais eficaz que os acordos de equivalència Nestes, sào feitos acordos 

formais contendo, normalmente, objetivos de longa prazo. Essa maneira dc proceder é mais custosa 

e longa, mas pode trazcr maiores benefìcios no longa prazo, principalmente quando as exportaç5es 

dos PEDs sào concentradas em alguns produtos e empresas. O paragrafo dois do Arti go 4 estabelece 

que o reconhecimento da equivaléncia deva ser negociado bilateralmente, regionalmente ou ainda 

multilateralmente. Esse paragrafo encoraja os membros a estabclecer esses acordos ao obrig<i-los a 

entrar em consultas (''enter into consultation "). Entretanto, niio o briga os membros a firmar 

nenhum acordo. As organizaçOes internacionais também tém sido encorajadas formalmente para 

estabelecerem condutas para facilitar o estabelecimento de um maior nùmero de acordos de 

equivaléncia . 

.t) Regionalizaçiio 

O acordo reconhece que os riscos sanit<'i.rios e fitossanitiirios nào correspondem às fronteiras 

nacionais e que possa haver areas dentro de um pais onde haja menores riscos do que em outras. 

Desse modo, o Artigo 6 determina que os Membros reconheçam os conceitos de <ireas livres de 

pragas e doenças e de .ireas de baixa incidència de pragas e doenças. Essas areas sedia detenninadas 

baseadas em fatores como: geografia, ecossistemas, contrale epidemiolOgico e a efic<icia de 
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controles sanitilrios ou fitossanitàrios. Os paises podem exportar dessas ilreas, mesmo que em outras 

àreas do pafs ainda existam pestes ou doenças. 

g) Transparència e Notificaçao 

As medidas tomadas ao abrigo do Acordo SPS sào de natureza complexa e podem mudar 

com freqOSncia, levando a urna maior incerteza por parte dos exportadores. O Artigo 7 do Acordo 

SPS determina a obrigatoriedade dos membros em notificar as mudanças em suas medidas e prover 

informaçOes sobre e las. Sobre o escopo das medidas cobertas pelo arti go, o Camite de Apelaçao do 

caso Japan- Agricultural Products julgou que: 

W e consider that the list of instruments contained in the footnote lo paragraph l of 

Annex B is, as is indicated by the words 'such as ·. not e:xhaustive in nature. The scope of 

application o.fthe publication requirement is not limited to 'laws, decrees or ordinances', 

but also includes, in our opinion, other instruments which are applicable general!y andare 

similar in character to the instruments explicitly rejèrred t o in the illustrative list of the 

jòotnote to paragraph l of Annex B. 
7 

As novas medidas sào reguladas pelo Anexo B.5, que determina que devarn ser publicadas "at 

an early stage" e dar um "reasonable period of lime" para que os outros membros possam colod.­

las em pnitica. Os membros também devem designar ou criar instituiçOes para duas funçOes: 

Notffication Autority e Enquiry Points. A primeira é necessilria para concentrar todos os 

procedimentos de notificaçOes. A segunda deve responder às quest6es levantadas por outros 

membros e providenciar todos os documentos relevantes solicitados por outros membros. 

A meta de transparéncia é de fundamental import§.ncia para os PEDs, pois assegura a reduçao 

tanto do custo de obtençao de informaçòes relevantes dos parceiros comerciais, quanto da 

dificuldade de obté-las. 

Ainda com o intuito de aumentar a transparéncia e promover uma continua implementaçào do 

Acordo SPS fai criado o Comité SPS (Artigo 12.1). O Comité tem como metas atuar como um 

fOrum regular para as consultas entre os membros e ajudar na implementaçào do Acordo SPS pelos 

membros, em especial na hannonizaçào dos padrOes. O f6rum para consultas tem como principal 

objetivo possibilitar que eventuais disputas ou desavenças entre os membros possam ser resolvidas 

a um baixo custo, sem a necessidade de utilizar o processo formai de resoluçlio de disputas, que é 

bastante dispendioso. 

7 Appellate Body Reporl, Japan- Measurcs Affccting Agricultural Products (".lapan- Agricultural Products II"), 
WTIDS76/AB/R, adoptcd 19 March 1999,para 105-108. 
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h) Clausulas Especiais para PEDs 

O Acordo SPS reconhece que os PEDs sofrem restriçòes técnicas e financeiras. 

Reconhecendo isso, encoraja os PDs a prover assistència técnica e tratamento especial e 

diferenciado aos PEDs. 

A assisténcia técnica (Artigo 9) nào se resume apenas em ajudar a entender as regras 

aplicadas sob o Acordo SPS, mas também para a aquisiçào de capacidade técnica e cientifica para 

que os PEDs possam cumprir com as suas obrigaçòes. A assisténcia técnica abrange8
: 

a) Fornecimento de informaçi'io para fortalecer o entendimento dos membros de seus 

direitos e obrigaçòes sob o Acordo SPS 

b) Fornecimento de treinarnento pr3tico e detalhado da operaçào do Acordo SPS 

c) Fornecimento de infra-estrutura leve ( "soft" infrastructure)- treinamento e formaçào 

de pessoal técnico e cientffico e apoio no desenvolvimento de estruturas regulat6rias 

naCIOI1aJS. 

d) Intra-estrutura pesada (''hard'" infrastructure) - laborat6rios, equipamento, serv11yos 

veterin3rios e apoio na determinaçi:io de é.reas livres de doenças. 

É importante notar, entretanto, que nao ha no Acordo SPS nenhuma obrigaçào de realmente 

fornecer essa assistencia técnica. 

Quanto ao tratamento especial e diferenciado (Artigo lO), os membros devem, na aplicaçà:o 

das medidas, levar em consideraçào as necessidades especiais dos paises em desenvolvimento, e, 

em especial, dos paises de menar desenvolvimento relativo. Aqui também nao h<i nenhuma 

obrigaçà.o de que as medidas sejam adaptadas de acordo com as necessidades dos PEDs. O Artigo 

l 0.2 tatnbém encoraja, sem obrigé.-los, os membros a fornecer prazos maiores aos PEDs. N a 

Decisà:o de lmplementaçiio adotada na Conferéncia Minìsterial de Doha, determinou-se que esses 

prazos normalmente nào sejam menores do que seìs meses, quando houver espaço para urna fase 

introdut6ria da medida. O Arti go l 0.3 permite que o Comité SPS conceda para os PEDs, sob 

requerimento, exceç6es de tempo especificas para todas ou algumas de suas obrigaç6es sob o 

Acordo SPS. O Artigo l 0.4 determina que os membros devam encorajar e facilitar a participaçà:o 

ativa dos PEDs nas organizaçèies internacionais relevantes. Os PEDs sào desobrigados de prover 

c6pias de documentos em urna das lfnguas oficiais da OMC. Far fim, cabe notar que a OMC 

identifica os Artigos l 0.2 e l 0.4 como "nào mandat6rios", e o Artigo l 0.1 como "mandat6rio". 

4) Notificaçòes e Participaçào 

s Tipologia derivada do documento WTO- Technical Assistance Typology (G/SPS/GEN/206, dated 18 
October 2000) apud (UNCTAD, 2003) 
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A transparencia é um dos principais tùndamentos da OMC e, no Acordo SPS, elas se 

concretizam pela obrigaçao dos membros em notificar e publicar as mudanças de suas medidas e 

prover informaçòes adicionais de suas medidas através da criaçào da Notijìcation Authority e os 

Enquiry Points. A avaliaçao das notificaçòes e dos "specijìc trade concerns" trazidos para o Comite 

SPS sao um importante instrumento para analisar a evoluçào da transparència e dos problemas 

enfrentados na implementaçào do Acordo SPS e na utilizaçào das medidas dele derivadas. 

A efetiva participaçào dos encontros regu lares do Comitè é um primeiro ponto importante 

para essa avaliaçao. A presença de delegaçoes no Comitè variou de 44 a 70 diferentes delegaçòes 

entre l 995 e 2000, como podemos ver pela figura 2. 

Figura 2: Numero de Membros da OMC representados nos encontros do Comites SPS 

80 r 

70 

60 

50 

40 

30 

20 

IO 

o 

O Developing countrics l 
ONon-OECD developed countrics l 
• OECD countrics _j 

Ｍ Ｍ ｾ ｾ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｍ Ｑ 1

J an-95 Jan-96 Jan-97 Jan-98 Jan-99 Jan-00 

Note: The information refers to meeting participants that fili out and return the attendance sheets. 

Fonte:OECD (2002)- OECD Secretariat based on WTO information (documents G/S PS/INF). 
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A maioria dos pafses da OCDE sempre esteve entre os representados. Entre metade a dois 

terços de todos os membros da OMC, incluindo um grande nùmero de PEDs, nunca estiveram 

presentes nos encontros do Comitè. Um total de 47 membros da OMC nunca esteve em algum dos 

12 encontros do Comitè, sendo que 43 membros sao PEDs. Além disso, rnu itos paises foram apenas 

algumas poucas vezes, como podemos ver pela figura 3. Dos paises de baixa e média baixa renda, 
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50% nào foram em nenhum dos encontros e menos de 20% foram em 5 ou mais encontros (até 

setembro de 1998). {HENSON, et al..2000) 

Figura 3: Participaçào nos cncontros do Comite SPS pclos PEDs cntrc Novcmbro de 

1995 e Setembro dc 1998 
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Fonte: HENSON, et al. (2000) 
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Outra questao que se coloca é nao apenas a freqliencia nos Comitcs, mas se os dc legados 

conseguem entender e contribuir para as discussocs que nele aconteccm. dado o elevado nivei 

técnico c cientifìco dos delcgados dos paises industrial izados. Durante os encontros regulares 

sào Jevantadas as "preocupaçòes comerciais especifìcas" (Specific Trae/e Concerns). Entre 1995 

e o final de 2003 tòram levantadas 183 "preocupaçòes comcrciais especifìcas". Levantar um 

assunto no Comite possibi lita os paises possam atrair a atençào para o assunto e in iciar uma 

di scussao sobrc um problema particular. Esse procedimento pode ajudar os mcmbros a evitar 

disputas e potenciais problcmas futuros. Das preocupaçòes levantadas entre 1995 e 2003, 27% 

se relacionavam com a segurança dos alimentos (food safety), 29% com a saudc vegetai , 3% 

com outros assuntos, e a maioria. 47%, com a saùde animai e as zoonoses, scndo quc ncsta 

ùltirna categoria as maiores preocupaçoes sao com a ''vaca louca" (transmiss1ble spongiform 

e11cephalopathy) e com a fcbre aftosa- (foot-and-mouth disease). Ambos os temas tem estreita 

relaçao com a segurança clos alimcntos. 
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Figura 4a: Preocupaçòes Comerciais 

por Assunto 
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Fonte: WTO (2004) Specitic Trade Concerns. G/SPS/204/Rev.4 

Preocupaçòcs sobrc as medidas tomadas ao abrigo do Acordo SPS foram expressas por 

todos os 30 paises da OCOE c por 18 paises nào pertencentes à OCDE, incluindo 15 PEDs. 

Como mostra a figura 5, nao ha urna tendència clara para o nùmero dc novos assuntos 

levantados. Masse incluirmos os numeros de 2002, com 42 novos assuntos, e de 2003, com 29, 

mostra-se uma clara tcndència de atingir um novo patamar, mais elevado. A figura 6 mostra 

essas preocupaçòes divididas por produtos. Entretanto, lembramos quc as prcocupaçòes 

le,antadas diferenciam-se muito, para um mesmo produto, em natureza e severidade. O Camite 

SPS informa que das 183 preocupaçòes levantadas, apenas para 29 foram achadas soluçòes, em 

15 foram informadas soluçòes parciais e para as 139 rcstantes, nenhuma soluçao foi cncontrada. 

Como visto, o Acordo SPS determina que os paises: criem ou dcsigncm autoridades 

nacionais de notificaçao, noti fiquem a OMC quando nao cstivcrem conformes com os padròes, 

diretrizes ou recomendaçoes internacionais c possam ter algum impacto no comércio, e 

mantenham um 6rgao para responder às infonnaçoes requeridas. Esse processo da a 

oportunidade aos membros para cementar as medidas antes delas serem adotadas c, portante, 

sugerir mudanças nas medidas com o fim de evitar potcnciais disputas. 
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Figura 5: Numero de Preocupaçoes Comerciais Especificas lcvantadas no Comite SPS 

entre 1995 e 2001 
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Fonte· OCC..D (2002)- OECD Sccretariat based on WTO information (docmm:nt G/SPS/ni·N/20·VRc' 2). 

Figura 6: Preocupaçoes Comerciais Especificas levantadas no Comite SPS entre 1995 

e 2001 por Produto 
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translation or rcgu lat tons. and mcasures that apply across a large range of products. 
Fonte: OECD (2002)- OECD Sccretariat based on WTO information (document G/SPS/GEN/204/Rcv. 2). 
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Considerando a importancia da transparencia no Acordo SPS, é importante avaliar se os 

PEDs foram capazes de participar e implementar e Acordo SPS nas suas exigencias: as notificaçoes 

e os pontos focais. As figuras abaixo mostram que ha urna grande deficiencia nessa questao e que 

embora ao longa do tempo tenha sido amenizada, ainda é uma deficiencia importante. 

Figura 7: Numero de Membros da OMC com e sem Autoridade de Notificaçoes 
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Vote The mformat1on on WTO membersh1p rcfcrs to the end of the ycar, while the data on the des1gnat1on of national 
Notilìcation Authont1cs 1s based on WTO documcnts (G/SPSINNA or. beforc Novembcr 2000, relevant documents under 
G/SPS/GEN) that wcrc rclcascd during autumn of the same year. 
Fonte: OECD (2002)- OECD Sccrctariat based on WTO information. 

Figura 8: Numero de Membros da OMC com ou sem Enquiry Points 
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Fonte: OECD (2002)- OECD Secretariat bascd on WTO information. 
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Entre 1995 e 200 l, mais de 2400 mudanças foram notificadas (nao levando em conta as 

correçòes, rcvisòes e adendos às notificaçòes anteriores). Todos os paises da OCDE notificaram 

suas medidas, 49 nao membros da OCDE, incluindo 42 LDCs, tiveram algum tipo de notificaçao 

enviada. Entretanto 64 paises nao notificaram qua lquer medida. Ha duas razoes para isso: ou os 

paises implementaram medidas e nào notificaram, ou eles implementaram apenas medidas 

derivadas dos padròes internacionais. 

É necessario avaliar o numero de notificaçòes e quem as publica (Figura 9). Até outubro de 

2004 foram submetidas 5.240 notifìcaçoes (apenas entre janeiro e outubro de 2004 foram l 099) 

(WTO G/L/709), em 2003, hav iam sido 886 e, em 2002, 673 notificaçòes. A tabela aba ixo mostra 

os principais emissores de notifìcaçoes. Destaca-se como grande emissor os EUA, com quase um 

tcrço das notificaçoes, seguido da Nova Zelàndia, Uniao Européia, Chi le e Canada. Esses somados 

correspondem a mais de 50% dc todas as notificaçòes. Observa-se um numero crescente de 

notificaçòes, predominantemente dos paises industrializados. 

Figura 9: Numero de Medidas SPS Notificadas, 1995-2001 
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Note · CorrectJons, revisions, an d addenda to previous notifications of SPS measures are not included. 
Fonte: OECD (2002)- OECD Secretariat based on WTO in formation (documents G/SPS!N). 

O numero crescente de notificaçoes indica que os paises da OCDE tem se empenhado 

na transparencia de suas medidas, mas também indica que cstes nào estao utilizando os 

padroes internacionais ou que esses sao inexistentcs em certas areas. Os numeros 

aprcscntados mostram que os PEDs nao foram capazcs de participar efctivamcnte das 
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discussòes feitas no Comité e, mais ainda, muitos nilo foram capazes de simplesmente 

estarem presentes nas reuniòes. O que leva a um viés nas discussOes feitas no Camite SPS em 

favor dos temas e padr6es dos paises industrializados. 

B) Organizaçòes Intemacionais 

Um ponto importante do Acordo SPS, alvo da critica de v<irios PEDs, é em relaçào aos 

organismos internacionais. Neste t6pico, mostraremos os principais organismos internacionais que 

se relacionam com o Acordo SPS, que no anexo A.3 identifica e valida as normas, guias e 

recomendaç6es internacionais produzidas pelos seguintes organismos: Comissao do Codex 

Alimentarius (Codex); Escrit6rio Internacional de Epizootias (OIE é sua sigla em ingl€s); 

Convençào Internacional de Proteçào Vegetai (IPPC é sua sigla em ingl€s) e por outras 

organizaç6es internacionais competentes e abertas à participaçilo de todos os membros, 

reconhecidas pelo Comitè. 

O Codex é urna associaçào entre a Organizaçao das Naç6es Unidas para Agricultura e 

Alimentos (FAO é sua sigla em inglès) e a Organizaçiio Mundial da Sallde (WHO é sua sigla em 

inglès). ｍ ｯ ｳ ｴ ｲ ｡ ｭ ｾ ｳ ･ e brevemente os objetivos e as estruturas desses organismos e ao fina] ｡ ｰ ｯ ｮ ｴ ｡ ｭ ｾ ~

se algumas criticas sob o ponto de vista dos PEDs. 

A FAO, WHO e a OIE apresentam mandatos complementares para as medidas abrigadas 

pelo Acordo SPS. O Codex define os padr6es internacionais para alimentos. A OIE define as 

normas para o comércio internacional de animais e produtos animais. A JPPC os padr6es 

fitossanitàrios. 

l) Principais Organizaçòes Relacionadas com o Acordo SPS 

a) FAO 

O objetivo da FAO é assegurar que todas as pessoas tenham acesso regular a alimentos de 

boa qualidade. As politicas gerais da FAO sao acordadas por consenso entre seus membros na 

conferencia bianual da FAO. A FAO também tem um grande programa de educaçiio e treinamento, 

relacionado à segurança dos alimentos, mantido n urna estrutura descentralizada. 
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b)WHO 

O Objetivo da WHO é atingir o mais alto padriio de sallde para todos. O Food Safety 

Program é o ponto principal das atividades relacionadas à segurança dos alimentos. Outros 

programas sila: Cluster on Communicable Diseases, Programs on Chemical Safety), Nutrition, 

Water, Sanitation and Health, e International Health Regulations. 

c) OIE 

O OlE fai fundado para melhorar a higiene e a sallde pU:blica por meio da prevençào do 

alastramento de doenças em animais e produtos animais no comércio internacional. O OIE 

desenvolve padròes internacionais, orientaçèies e recomendaçOes relacionadas à saUde animai e 

zoonoses. As resoluçOes adotadas pelo Camite Intemational sào preparadas com a assisténcia de 

très comissòes (Foot and Mouth Disease and Other Epizootics; Standards; e Fish Diseases). Urna 

quarta comissiio -lnternational Anima! Health Code- desenvolve as recomendaç6es internacionaìs 

para salvaguardar o comércìo com animais e produtos animais. Outra funçiio do OIE é informar a 

ocorréncia e o curso de epizootias que podem por ern perigo animais e avida humana. Os membros 

sao avisados do aparecimento de qualquer doença 'que possa ter sérias repercuss6es na saùde 

publica ou na economia da produçào animai. 

d) Codex 

O Codex foi criado em 1961/62 no àmbito do .Joint FAO!WHO Food Standard Programme. 

O Codex tem prop6sitos que incluem a proteçào da saùde dos consumidores, assegurar praticas 

justas no comércio de alimentos e promover a coordenaçào dos trabalhos na criaçào de padr6es 

alimentares por organizaç6es inter-governamentais internacionaìs e organizaç6es niio 

governamentais. Pode-se auferir a importiì.ncia do Codex pelos dados a seguir: até 2000, o Codex 

desenvolveu aproximadamente 240 padr6es cobrindo alimentos (processados, semi-processados e 

niio processados) destinados à venda e mais de 40 c6digos de pr<l.tica higiènica e tecnolOgica; 

avaliou aproximadamente 80 drogas veterinitrias e mais de 1200 aditivos alimentares; determinou 

mais de 3250 nfveis miximos para pesticidas e residuos e emitiu 25 orientaç6es para 

contaminaç5es. 
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Tabela 2: International Organizations with a Food Safety Mandate 

WHO FAO OJE 
ｾ ~ UN Specialized Organization UN Spccia!ized Organization Global organization 
o • T reaty, 1948 Treaty, 1945 Treaty, 1924 o 

·à World Health Org.anization Food '"d Agricolture International Office '"' • Geneva Organization Epizootics " o Rome Paris 
Member 
Countries 191 180+EC 155 

Mandate Human Health Improve nutrition ood enhance Animai Health and zoonoscs 
production and distribution of food 

Constitution M 2(u) to and agricultural products Establishcs international 
dcvclop, establish and promote standards in the area or anima! 
international standards with Promotc international food trade hea!th, provides guidance on the 
respect to food, biologica!, through cooperating in the incidence and combat of animai 
pharmaceutical 'od similar establishment of intemational diseases; including those that 
products standards, guidelines coo be transmitted t o humans 

and recommendations through thc food eh ai n; '"d 

----------------
harmonizes regulations for trade 

Food Joint FAO/WHO Food Standards Program: Code x Alimentarius in animals and animai producls-
Safety Commission sets international standards and guidelines for food: 
Program food additives, agri cultura! '"d veterinary chemicals '"d lnternational Animai Health 

contaminants, maximum permitted levels and MRL's. Code Commission: 
Pesticide registrati an requirements: maxtmum residue le v cis, Minimum health guarantees 

(MRL's). required of trading partncrs 

Food safety risk assessment--Precaution in Food Safety The Standards Commission: 

Harmonization offood safety & quality regulations llarmonizes diagnostic methods 

food import/export inspection & certificalion:.equivalence; foc animai diseases an d thc 

Nove] Foods/Foods from biotechnology; Animai Feed & Food Safety contro! of biologica! products 

Generai Principles of Food Hygiene: Hazard Analysis Criticai 
used for disease contro l 

Contro! Point, HACCP; Good Agricultural Practices; Good T ho Fish Diseases 

Manufacturing Practiccs 
Commission: Collects 
information on aquatic diseases 

Food Allergies; and their contro!. Dcveloped an 
Food Labelling 

(Cited in the WTO SPS agreement) 
lnternational Health Code for 
Aquatic Animals. 

Food safety risk assessment through: JECFA (food additives, (Cited fo the WTO SPS 
contaminants, veterinary drugs); JMPR (pesticide residues); ad hoc expert Agreement) 
consultations (microbiological hazards, biotechnology, animai feed, etc.) 

Food Safety 
Food Safety Program: FAO&WHO -BSE 

Activitics Exposure assessment t o Technical Assistance ood 
chemicals (GEMS); Capacity Building: -Zoonoses, Brucellosis 
Safely assessment of food Support developing countrics: 
technologies; BSE; Training 00 appropriate levels of - Antibiotic Rcsistance co d 
lnternational health regulations. protection, hygiene ood utilization of veterinary 
Foodborne Disease: development of equivalence. medicines 
Surveillance and management; Assist fo infrastructurc bui!ding; 
Antimicrobial resistance legislation; develop food regulatory - Evaluation of contro! 
monitoring; Food handling. capacities, inspectional, scientific, authorities 
International Program 00 enfOrcement; 
Chemical Safety: Trai n fo safè food handling <md 
Pesticides, toxic chemicals - Go od Manufacturing Practices, 
classification and labclling; food production procedures <md 
Food additives risk Good Agricultural Practices_ 
assessments; Dcvclop risk analysis capabilities; 
Lead for endocrine disruplors. Advise 00 ' full range of food 

safetv issues. 

Websites httQ://www. who.org httQ:L/www.fao.org httQ:I/www.oie.org 

Fonte. OCDE (2000) 
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A estrutura do Codex consiste no Comitè Executivo, se1s Comitès Coordenadores 

Regionais, oito comitès de assuntos gerais, 12 Comitès de Mercadorias e très Forças-Tarefas inter­

governamentais ad hoc 
9
. 

Na elaboraçiio de novos padrOes Oli na revisiio de antigas, todas as decisOes nos Comitès 

siio feitas depois de discussiio pelas DelegaçOes governamentais dos membros. As decis6es para 

adotar ou emendar um padriio devem ser feitas por votaçiio apenas se os esforços para chegar a um 

consenso falharem. 10 

2) Problemas Inerentes aos Padròes Internacionais 

A hannonizaçiio dos padr6es internacionais gera grandes beneficios: facilita o comércio -

pois v<irios pa{ses utilizam o mesmo requisito em seus sistemas nacionais; reduz possiveis disputas 

comerciais e incentiva o diilogo global sobre um assunto técnico. Entretanto, esses beneficios 

podem ser bloqueados se o processo é capturado por interesses especificos visando excluir do 

mercado alguns de seus participantes (ZARRILLI, 2003) 

A critica dos PEDs é que a determinaçào dos padr6es internacionais é feita essencialmente 

pelos PDs, que imp6em padròes que siio adaptados e refletem seu grau de desenvolvimento, sejam 

em relaçào às suas condiç6es tecnol6gicas, ou à capacitaçful e disponibilidade de recursos humanos. 

Os PDs, ao fazer isso, colocam um fardo maior sobre os PEDs e podem inclusive exclui-los do 

comércio, pela inviabilidade de aderir às normas impostas. Os PDs apropriam-se dos me1os 

institucionais, impondo padrOes incompatfveis com o grau de desenvolvimento dos PEDs 

ZARRILLI(2003) comenta que: "almost ali written comments on draft Anima! Health Code 

standardv come from less than ten countries, with the situation Jor ora[ comments being about the 

same". 

Outro fato importante na utilizaçiio, desenvolvimento e aprovaçiio dos padrOes 

internacionais é que podem ser aprovados por maioria simples. Por exemplo, os padrOes quc 

estabeleceram os resfduos m8ximos para os hormònios do crescimento em carnes foram aprovados 

por 33 votos a favor, 29 contra e 7 abstençèies. A partir de abril de 1999, o Codex passou a tentar 

atingir um maior consenso, mas quando nào é passive! atingir esse consenso, a votaçào é por 

9 Para a operaçiio do Codex e de suas subsidiarias ver Code:;; Alimentarius Commission Procedura! Manual 
1°Codex Alimentarius Commissio "l. Subject to the provisions of these Rules of Procedure, the Commission may 

estab/ish the procedures for the elaboration ofworld-wide standards and of standards fora given region or group of 
countries, and. when necessmy, amend such procedw·es. 2_ The Commission shall ma/w every effort to reach agreement 

o n the adoption or amendment of standards by consensus_ Decisions t o ado p/ or amend standards may be taken by votmg 

only if sue h ejforts lo reach consensus have fai/ed'. ftp://ftp.fao.orglcodex/PM/Manuall3e.pdf 
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mmoria simples. Portanto, os assuntos onde hc'i maior discOrdia, sila justamente os que serilo 

aprovados por uma pequena margem, como no caso acima. 

A nilo participaç1io dos PEDs no estabelecimento dos padròes internacionais passa também 

pelos altos custos desta participaçào. Os custos de manter técnicos nos diversos comitSs do Codex é 

inviivel para os PEDs, e esse é apenas um dos muitos 6rgilos que estabelecem e discutem os 

diversos padr6es internacionais. Essa questào é chave para entender como os PDs conseguem 

estabelecer os padrèies. Estes sila feitos pelos membros que participam dos comitès e como apenas 

pafses como os Estados Unidos e os da Comunidade Européia tèm um orçamento que possibiiita a 

participaçào em todos os comitès, s1io eies que efetivamente estabelecem os padr6es. Sobre essa 

questao, o Ministro do Comércio do Cambodia declarou numa conferència da FAO: 

"!t has been noted that more and more Codex committees are heginning or 

continuing to function through working groups established during the sessions. This is most 

discouraging lo developing countries participating in Codex. Most developing countries, if" 
they are able to fund participation, can affar d to only send one representative to such a 

meeting Most developed countries are ab/e to send more than one delegate and thus these 
delegates can attend the various concurrent-working groups, the delegates from the 
developing country c an only participate in o ne such group and thus canna! fully participate 

in the complete deliberations. This procedure appears to discriminate against the 
participation of developing countries and should at least be looked into by the Codex 

Secretariat. "In: FAO (1999b) 

O Ministro pediu que se incluissem recursos extras para financiar a participaçào piena 

dos PEDs no Codex (este pedido é feito deste o começo dos anos 90) e também sugeriu quc os 

encontros do Codex sejam feitos em outras regiòes, fora da Europa. 

Deste modo, a OMC, um 6rgào que apenas torna decisòes por consenso, estabeicce que 

organismos com estatutos diferentes e sobre os quais niio tem jurisdiç1io devem guiar e 

determinar os padròes internacionais. 

A imposiçiio dos padròes dos PDs traz um sério problema aos PEDs: estes sao 

obrigados a investir grandes somas na melhoria dos seus padrOes sanit<lrìos. O escopo desscs 

investimentos é bastante ampio, incluindo: melhora dos serviços veterin<lrios (centrai e de 

campo); laborat6rios; estaçòes de quarentena; programas de erradicaç1io de pestes e doenças; 

ccrtificaçiio de ireas livres de docnças e pestes; treinamento, infra-estrutura e equipamentos 

para certificaçào e registro; treinamento, infra-estrutura e equipamentos para contrale de 

qualidade; certificaça:o para assegurar a ausència de res{duos quimicos, pessoal e equipamentos 

para pesquisas destinadas a diminuiçào dos residuos qufmicos. 

WILSON (2002) fornece o custo de alguns projetos financiados pelo Banco Mundial 

para impiantar algumas destas medidas. O Brasi] gastou US$ 108 milhòes para um projeto de 
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contrale de doenças de animais entre Ｑ Ｙ Ｘ Ｗ ｾ Ｙ Ｔ Ｎ . A Algéria gastou US$ 112 milhOes no ·'Locust 

Contro! Project" entre Ｑ Ｙ Ｘ Ｘ ｾ Ｙ Ｐ Ｎ . A Hungria gastou US$ 41 milhOes no "Slaughterhouse 

modernization" entre Ｑ Ｙ Ｘ Ｕ ｾ Ｙ Ｑ 1 e a Rùssia gastou US$ 150 milhOes para melhorias das 

instalaç5es de processamento de alimentos e contro le de doenças. 

A implantaçiio desses padròes, além de consumir grandes somas, desvia recursos 

escassos dos paises para as atividades exportadoras, que apresentam maiores taxas de 

remuneraçao dos recursos envolvìdos e sao necess<irias para os paises obterem divisas 

internacionais. Porém, ､ ･ ｶ ･ ｾ ｳ ･ e reconhecer que os recursos poderiam ser utilizados para 

problemas mais imediatos das sociedades dos PEDs, como o combate ao HIV, climinaçào da 

pobreza, assegurar a segurança alimentar, melhorar a nutriçào da sua populaçào, e combate a 

doenças endèmicas como a malaria. FINGER, SCHULER (1999) sintetizam a questào das 

diferenças sobre os custos impostos aos PEDs: 

"The agreement specifies that SPS measures in conformity with relevant 

international conventions are to be deemed necessary lo protect human, anima! or plani 

health. and presumed consistent with the SPS agreement. Industria! countries have been 

leaders in establishing these international conventions, the resulting conventions being in 

sign[fìcant part generalizations ofindustrial country practices and standards. This does not 

imply that such ｳ ｴ ｡ ｮ ､ ｡ ｲ ､ ｾ ~ are bad standards in a scientific sense nor that they are biased 

slandards in an economie sense. !t does however imply that the SPS agreement provides for 

a more effective assault against current developing countries' use of SPS measures againsl 

imports than against industriai countries' use." 

Cabe ressaltar também outra linha de argumentaçào similar: a OMC é essencialmente um 

clube de paises ricos com poder de sançào contra os paises pobres sobre assuntos do comércio e 

correlatos. As decisOes da OMC sito feitas no chamando "consenso negativo". Se nenhum pais 

colocar-se contra a proposta ou decisào, significa que esta recebeu consenso dos membros. 

Entretanto, o que acontece na pratica é que nenhuma decisào é feita sem urna consulta prévia dos 

grandes atores, às vezes somente os EUA e a UE, às vezes incluindo também o Japào e o Canada. 

Estes quatro (a Quad) exercem de facto um poder de veto. Com os EUA sendo o mais forte entre 

eles, se os EUA se opOem fortemente a uma proposta, eia sequer é apresentada. A maioria dos 

encontros e decisèies que afetam o comércio é feita em Genebra. Sob o GA TI, havia a regra que 

nào poderia haver duas reuniOes ao mesmo tempo, mas essa regra foi revogada sob a OMC. Os 

pafses com um grau de desenvolvimento menor tèm dificuldades de presenciar todas as reunièies por 

falta de pessoal. É preciso lembrar que em Genebra est1io outros organismos internacionais além da 

OMC e esses paises nào podem arear com grandes delegaçèies. Além disso, na pr<ltica, o sistema 

baseado em regras (system ｲ ｵ ｬ ･ ､ ｾ ｢ ｡ ｳ ･ ､ Ｉ ) é usado para que os estados mais poderosos imponham sua 

vontade sobre os mais fracos. É muito mais dificil que um pafs pequeno apresente uma queixa 
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contra um pais grande, do que ao contrario. Um pais pequeno poderia ter medo de enfrentar um pais 

poderoso em um painel por medo de perder acesso a mercados numa retaliaçao unilateral. Em 

segundo lugar, a discussao é feita em linguagem legai, requerendo advogados e outros profissionais, 

a maior parte baseados na Europa e nos EUA, que cobram honor!irios que muitos destes paises nao 

podem arear. Ainda que a decisao seja em favor do pafs pequeno, niio h<i na OMC um mecanismo 

eficaz para impor as sançOes. As decisòes do painel apenas permitem que o reclamante imponha 

suas sanç6es ao culpado, portante a "puniçi'io" é individuai. Deixam-se as partes individuais 

imporem a sua vontade, se tiverem poder para isso. (TANDON, 2000) 

C) SPS, Comércio e PEDs 

Em principio, os padròes sanit8.rios sao introduzidos pelo governo no interesse da sociedade 

para atingir o objetivo de proteger a sallde pUblica, dos animais e das plantas e também para 

proteger o meio ambiente. Neste sentido, a segurança dos alimentos (jOod safety) pode ser 

considerarla um "bem pllblico" e a sua eliminaçao resultaria em perdas superiores aos ganhos de 

eficiència (WILSON, 2002). 

Em teoria, os padròes s1io desenhados para facilitar a troca de informaç6es e assegurar a 

qualidade dos produtos. Os padròes podem melhorar o fluxo de informaçào entre produtores e 

consumidores, facilitando as transaç6es de mercado. O processo de padronizaçi'io reduz os custos da 

incerteza que os consumidores tèm sobre a qualidade do produto. Padr6es também podem facilitar a 

comparaçào entre produtos em suas caracteristicas essenciais, aumentando a possibilidade de 

substituiçao entre produtos, o que permite a expansao dos produtores mais eficientes (por exemplo, 

via aumento das exportaçòes). No comércio internacional, padr6es universalmente aceitos podem 

indicar para os exportadores as expectativas dos importadores em relaçao à qualidade dos alimentos 

levando à reduçao das fricç6es do comércio. 

Na pratica, no entanto, as medidas permitidas pelo Acordo SPS se tornaram um 

impedimento ao comércio internacional por dois principais motivos. Primeiro, os PDs importadores 

deliberadamente usam essas medidas para impor custos ou outras desvantagens aos competidores 

estrangeiros para proteger os produtores domésticos. Segundo, é que mesmo quando as medidas sào 

aplicadas pelos PDs tanto para produtores internos, quanto para produtores externos, podem impedir 

ou dificultar as importaçòes devido à assimetria de custos para atingir os padròes cxigidos entre o 

PD e os PEDs exportadores. 

Quando comparadas com as barreiras cl:issicas, a tentaçiio de usar os padròes sanit:irios e 

fitossanitB.rios como barreiras protecionistas tornou-se maior. Os padr5es siio menos transparentes 

que tarifas ou quotas, h:i um ampio campo para us:i-los de forma mais elevada do que a necessaria 
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para atingir o nivei de proteçào social desejado, e pode-se exigir procedimentos e certificaçòes que 

tornem as importaçòes menos competitivas. A questao-chave nestes casos é o custo de 

implementaçào dos padròes. Alguns custos sào inevitiiveis, mas hii grande margem para impor 

custos desnecess.irios devido à complexidade dos diversos regulamentos técnicos nacionais. Por 

fim, o aumento de exigèncias, mesmo que leve a urna dimìnuiçào do comércio nào pressupòe urna 

contrapartida para as perdas dos pafses que forem prejudicados pela regulaçào mais rigida, como 

acontece no caso das tarifas pelos acordos da OMC. 

Um exemplo dos graus de liberdade para essas medidas e o seu uso protecionista -

especialmente usando o principio de precauçào (precautionary principle) - é o estudo feito por 

OTSUKE et al. (2001). O estudo explora os efeitos no comércio da resoluçào da Comissào 

Européia que harmonizou os padròes de aflatoxina (urna substancia t6xica) em alimentos e raçòes 

para animais entre os paises da EU em padròes mais elevados que os padròes especificados pelo 

Codex. Pelo padrào Codex, o total permitido de aflatoxina em alimentos processados e nào­

processados é de 15 ppb (partes por bilbao). Em 1997, a Comissào Européia propòs nova 

uniformizaçào dos padr6es para o total de aflatoxina determinando que o nivei aceitiivel de 

contaminaçlio em produtos alimentares seria mais alto do que o padrào adotado na maioria dos 

paises da prOpria UE. Por exemplo, detenninou o padrào de 4 ppb em cereais, castanhas e frutas 

secas e preservadas para consumo Immano direto. A medida causou a reclamaçao de diversos pafses 

exportadores para a UE. Sobre os ciilculos nos niveis de aflatoxina aceitiiveis, destaca-se a 

reclamaçao da india sobre a medida: 

"in the case ofmilk, it is understood that the calculationfor qflatoxin composition 

far ali contaminants/pesticides are base d o n the maximum consumption figures of I 500 g 

per person per day, which is 7-8 times higher than the world's per capita consumption qf 

milk. Such an evaluation, based an exaggerated assumptions, would naturally result in 

unrealistic and impractical standards leading lo creation of non-tariff trade barriers" 

(WTO, G/SPS/GEN/55, 1998). 

O objetivo de OTSUKE et al. (200 l) foi tentar prever quais seriam os efeitos no comércio 

para diferentes padròes de aflatoxina, utilizando-se ava\iaçOes de risco conduzidas pela F AO/WHO. 

A ané.lise de risco da F AO/WHO analisou os efeitos dos riscos potenciais à sallde das aflatoxinas 

para 10 ppb e 20 ppb. O resultado é que padròes de IO ppb levam ao risco de morte por cancer de 

39 pessoas ao ano por bi\hao de habitantes (com um grau de incerteza entre 7 e 167 mortes). O 

padrào de 20 ppb incorre em um risco de 41 mortes por ano por bilhào de habitantes (com um grau 

de incerteza entre 8 e 173 mortes). A amllise ainda estima que a mudança do padrào de l O ppb para 

20 ppb em paises onde a percentagem de habitantes com Hepatite B l é de l% - caso da UE -

deveria resultar numa diminuiçào de aproximadamente 2 mortes por ano por bilhào de habitantes, 
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um nùmero infimo compararlo com a estimativa da WHO de 33.000 mortes ao ano de ciincer na 

UE. 

Entretanto, os custos e os impactos dessa regulaçilo para os paises africanos sao bastante 

significativos. O estudo sugere que as exportaçèies de nove paises africanos seriam reduzidas em 

mais de 60%, a um custo anual de US$ 670 milhòes. Desnecessario dizer que o nùmero de mortes 

causadas na Africa em conseqiiencia do padrao europeu mais elevarlo superaria em muito a 

expectativa de salvar vidas européias. 

Detenninados padròes de qualidade podem ser proibitivos ao comércio. Por exemplo, a UE 

requer que os laticinios sejam manufaturados com leite produzido com vacas mantidas em fazendas 

e ordenhadas mecanicamente. Este requisito inviabiliza as exportaçòes de muitos PEDs, 

especialmente aqueles em que sào numerosos os pequenos propriet!lrios e onde o custo de 

mecanizaçao pode ser bastante elevarlo. 

Outro problema que impacta diretamente no comércio é o problema da equiva\ència entre 

as medidas. O arti go 4 do Acordo SPS, conforme visto, promove o reconhecimento da equivalència 

ao o brigar os membros a aceitar diferentes medidas como equivalentes. N a pritica, seria passive\ o 

reconhecimento de equivalència através de negociaçòes bilaterais, regionais e multilaterais, 

podendo ser reconhecido um sistema ampio ou produto-por-produto. O artigo 4 encoraja os 

acordos, obrigando à consulta entre os membros e a provisllo de informaç5es adicionais quando 

requerido. N a vis1io dos PEDs, a questllo tem sido tratada como a exigència das mesmas medidas, 

padr5es, e sistemas de inspeçào-e-controle, ao invés de medidas equivalentes, nas quais os 

resultados finais é que deveriam ser equivalentes. Outra critica é a falta de obrigaçào no Acordo 

SPS para as notificaç6es dos acordos de equivalència existentes, apesar dos membros serem 

obrigados a dar respostas sobre os acordos existentes. Na vis1io dos PDs, a negociaçao dos acordos 

de equivalència é demasiado custosa e intensiva em recursos para os beneficios que podem ser 

atingidos através do comércio. Ja na visiio dos PEDs, o custo das negociaçòes é justificada pelo 

acesso aos mercados, especialmente por que suas exportaçòes siio freqUentemente concentradas em 

alguns poucos produtos. A falta de procedimentos e regras de implementaçào de equivalència foi 

tratada pelo Comitè SPS em 26 de outubro de 2001. A decisào explica com maiores detalhes os 

procedimentos que devem levar a um acordo e encoraja a harmonizaçào dos procedimentos por 

meio das organizaçOes internacionais. Mesmo com açòes como essa, ainda n1io é clara se os PEDs 

conseguirào efetivamente usufruir dos beneficios que teoricamente o Acordo SPS oferece em 

relaçào à realizaçào de acordos de equival€ncia. 

Hi ainda queixa por parte dos PEDs da promessa niio cumprida, feita no acordo SPS, sobre 

a assistencia técnica e o tratamento especial e diferenciado. A critica em termos gerais é que ambos 
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foram muito aquém do esperado e prometido. O acordo SPS foi feito numa época que o principio do 

tratamento especial e diferenciado era alvo de criticas, sendo visto como contribuinte de "politicas 

de desenvolvimento nào amig<iveis". Com isso, o escopo dessas polfticas fai muito reduzido na 

fonnulaçao do Acordo SPS, mas compensarlo por promessas de ajuda, para que os PEDs pudessem 

se tornar mais eficientes e competir nos mercados internacionais. Os PEDs exigern agora que o 

tratamento especial e diferenciado e a assistència técnica tenham recursos alocados com termos e 

compromissos mais especfficos dos que os atuais. Esforços para minimizar essas criticas dos PEDs 

tèm sido feitos, por exemplo, com a Decisào de lrnplementaçào que clarifica o tenno "longer time­

framesjor compliance", que passa a ser entendido como um periodo de nào inferior a 6 meses. O 

arti go l 0.1 - que é o Unico mandat6rio entre os quatro do arti go lO- determina que os membros 

levem em conta as necessidades especiais dos PEDs e LDCs na preparaçào e aplicaçào das medidas 

sanitiirias e fitossanitiirias. Pelo artigo, essas necessidades devem ser consideradas, mas nada obriga 

que as medidas sejam adaptadas a essas necessidades. 

Ja o artigo 9, que versa sobre a assist€ncia técnica, contém formulaç6es muito vagas e 

poucos compromissos especificos. A grande critica dos PEDs é que o nivei da assistència é muito 

pequeno quando camparada com as necessidades dos PEDs e assistència muitas vezes é dada de 

forma inapropriada. Os pedidos sao no sentido de também pedir maiores e, principalmente, 

especificos compromissos. Existe proposta, por exemplo, da criaçào de fundos internacionais para 

assistència técnica e a proposta do Egito de tratamento especial e diferencial associarlo à assisténcia 

técnica, que preve que quando os PDs exigirem padr5es acima dos internacionais, os PEDs sejam 

obrigados a se adeguar apenas até o padrào internacional, até que assistència técnica seja oferecida 

para que o pafs exportador consiga atender os novos requisitos. 

D) Os Problemas enfrentados pelos PEDs 

Os estudos de HENSON, et al. (2000) e FAO (1996) mostram a importància, a variedade e o 

escopo das dificu\dades enfrentadas pelos PEDs para cumprir com os padr5es impostos. Como 

podemos ver abaixo na tabela 3, requisitos de para atender ao Acordo SPS sao apontados como o 

mais significativo dos fatores no constrangimento das exportaç6es para a UE 11
• Os produtos para os 

quais os foram mais significativos incluem as cames e seus produtos, peixes e seus produtos e frutas 

e vegetai s. 

Tabela 3: Médias das notas para os fatorcs que influenciam a habilidade para ex portar produtos agrlcolas e 
alimentos para a UE. 

11 A pesquisa de HENSON, et a!. (2000) foi feita com pafses de renda baixa e média baixa. 

36 



Fator Range Nota Média 
Requisitos SPS 1-3 2,1 
Outros requisitos técnicos 1-4 2,8 
Transporte e outros custos diretos de exportaçiio 1-5 2,8 
Tarifas 2-5 3,3 
Restriç6es Quantitativas 3-5 3,8 

" " " " Nota. As notas vanam de l ( mmto s1gmficante ) a 5 ( mmto ms1gmficante ) 
Fonte: HENSON. et al. (2000) 

A natureza das medidas sanit<irias e fitossanit<irias é um fatar importante do tipo de 

constrangimento. De particular importancia é o sistema de avaliaçao utilizado, se a inspeçao é feita 

na fronteira- sistema mais utilizado pelos EUA -, ou se o sistema de aprovaçao é com inspeçao in 

loco - sistema mais uti\izado pelo UE. Neste Ultimo sistema, a responsabilidade de fiscalizaçào e 

aprovaçao dos estabelecimentos é delegarla às "autoridades respons<lveis". Neste caso, as 

exportaç6es dependem também da capacidade e possibilidade dessas autoridades conseguirem 

avaliar e liberar as exportaçòes. Se as autoridades nào puderem cumprir com as atividades a eia 

delegadas, os fabricantes enfrentam dificuldades para exportar mesmo que seu produto compra 

todas as outras exigencias. Quando as inspeçòes forem na fronteira, a demora ou atraso das 

inspeçòes também podem causar custos significativos. 

PEDs, 

Existem diversos fatores que podem impedir e dificultar o comércio, segundo a 6tica dos 

a) Acesso aos recursos para cumprir os requisitos: este é o principal problema 

enfrentado, e inclui acesso ao prOprio padrào, quando este muda com freqliéncia, 

experiència técnica e cientffica, acesso à tecnologia apropriada, trabalho 

qualificado, financiarnento em geral, entre outros. Alguns desses temas jli foram 

tratados anteriormente, mas vale notar que os custos podem ser significativos e 

até proibitivos se os recursos nlìo forem disponiveis localmente. 

b) Periodo para cumprir as mudanças: muitos PEDs necessitam de mais tempo para 

cumprir com os padròes ou as suas modificaçòes, em parte por problemas de 

acesso aos recursos ou pela lentidào do governo. Se o tempo nào for suficiente, a 

salda do mercado, mesmo que por um curto periodo, pode afetar a 

competitividade de longa prazo. 

c) Resposta dos Governos dos PEDs: os governos dos PEDs respondem com mais 

lentidlìo às mudanças dos padròes, deste modo o prazo para os produtores para 

cumprir as exigéncias pode diminuir significativamente. 
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d) Natureza da cadeia produtora: as cadeias produtivas tendem a ser mals 

fragmentadas e longas nos PEDs, o que pode inviabilizar sistemas como o de 

rastreamento (traceability). 

e) Métodos Produtivos: as exigéncias podem nao ser compativeis com os sistemas 

de produçao (tradicionais) empregados e podem ser bastante significativos os 

investimentos necess<irios. 

f) Problemas Logisticos: a logfstica, em particular o fretamento aéreo, representa 

urna importante barreira para paises menores ou longe de grandes centros. 

g) Acesso à informaçao: o acesso aos regulamentos de um mercado externo pode 

causar problemas, atrasos e confusèies, em funçao da lingua e dos hitbitos 

diferentes. 

h) Estruturas Reguladoras lnternas: a existéncia ou nao de estruturas reguladoras 

internas afeta a habilidade das cadeias produtivas e do governo para cumprir os 

regulamentos e suas mudanças. 
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Segunda Parte- O Comércio de Frangos 

I - Visào Gera! da Industria e Comércio Avicola 

A) Padròes de Conswno e Produçao na Industria Avicola 

O mercado de alimentos apresentou, ao longa das Ultimas très décadas, significativas 

transformaçòes. A evoluçao da produçào caracterizou-se por crescimento baseado nos avanços 

técnicos e na reestruturaçào da indUstria. O padri.io de consumo também sofreu importantes 

modificaç5es com a mudança nos estilos de vida, o crescirnento da preocupaçào com a segurança 

dos alimentos (food safety), a mai or preocupaçào com a saU.de e a maior demanda por produtos que 

necessitam um menar tempo de preparo. Essas mudanças relacionam-se principalmente com os 

padròes de consumo entre consumidores de mais alta renda, seja em paises industrializados ou em 

desenvolvimento. Frente a essas alteraçòes da demanda e pressionada pela maior exigència das 

regulamentaçòes governamentais, a indUstria de alimentos modificou sua estrutura de oferta, 

introduzindo padròes mais elevados de qualidade e novos produtos, buscando, deste modo, 

aumentar a segmentaçào do mercado e criar novos nichos. 

Esse padrào de diferenciaçào possui duas caracteristicas bitsicas: a diferenciaçào dos 

produtos tem custos relativamente baixos com pesquisa e desenvolvimento (P&D) e as inovaçòes 

sào de natureza incrementai, isto é, concorrem com produtos que ja sào ofertados, exigindo maiores 

gastos com publicidade e propaganda (P&P). 

A indUstria de carnes segue em linhas gerais o mesmo processo percorrido pela indùstria de 

alimentos, resguardadas suas especificidades. O padriio de produçào de carnes experimentou, desde 

a Segunda Guerra Mundial, modificaçòes no sentido de sistemas de produçao intensiva. Os avanços 

tecnol6gicos dos Ultimos 20 anos permitiram: 

a) Desenvolvimentos de linhagens hibridas, através do melhoramento genético; 

b) Sistemas de confinamento; 

c) Desenvolvimentos de raçòes; e 

d) Enorme aumento da conversào alimentar12 

Por outro !ado, esse desenvolvimento da indUstria trouxe novos riscos à sallde humana. 

Exemplo disso sào doenças como a da "vaca louca" (Transmissible spongiform encephalopathies), 

12 A taxa de conversào alimentar define-se por quantos quilos de raçiio sào necess<irios para produzir um quilo 
de carne, podendo ser usada para medir a produtividade da produçào. 
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que causou enormes prejuizos em diversos paises. Para a produçao de frango, doenças sao urna 

preocupaçào constante, nào apenas com a saU.de de seus consumidores, como também com os 

prejufzos econ6micos que podem causar. Na produçào industriai das aves, onde urna grande 

quantidade de aves fica num mesmo espaço fisico, o risco de contagio de doenças como E. coli, 

Salmone/la .r,pp, Influenza (Avian Flu) ou Newcastle é bastante el evado. Bactérias como Salmone/a 

.r,pp. podem ser potencialmente perigosas para os humanos. As conseqi.ièncias para a saU.de h umana 

dependem da sensibilidade da pessoa ìnfectada, sendo as crianças e os idosos os mais sensfveis a 

essas doenças. (AVIS, 2002) Além das doenças, a preocupaçào com alìmentos geneticamente 

modificados é crescente. Na criaçao de aves o desenvolvimento genético ainda se faz pelo modo 

tradicional de cruzamentos das diferentes raças, entretanto, pode haver consumo de alimentos 

geneticamente modificados pelas aves, como soja e milho, os principais componentes da raçào 

dessas aves. 

Os sistemas de produçao intensivos levaram na indUstria de carne branca a urna produçao 

altamente especializada, subdividìda em v<irios est<igios. Na Figura l, podemos ver um esquema da 

estrutura do sistema de produçào industriai. O primeiro desses esttigios é a criaçào e 

desenvolvimento (genético) dos reprodutores primlirios. A partir dessas matrizes, passa-se à criaçào 

da terceira geraçào de aves. Essa terceira geraçào, quando atinge a idade de reproduçao, é colocada 

em fazendas de criaçào. Nestas fazendas, as aves produzem ovos férteis que darao origem as aves 

comercializadas. Os ovos produzidos sào colocados em chocadeiras, especialmente desenvolvidas. 

Os pintos j<i no primeiro dia de vida sào enviados às granjas de engorda. Nessas grarUas, com a 

utilizaçào de raçào especializada e altamente controlada, as aves chegam ao tamanho e peso de 

mercado. 

Os abatedouros recebem as aves e preparam o produto fina!, podendo este ser apenas a 

carcaça, a ave inteira ou partes. Neste estàgio, hli duas possìbilidades para a produçào: o mercado 

consumidor (interno ou externo) ou avançar no processo produtivo, buscando urna mawr 

industrializaçào e çliversificaçiio dos produtos, como produtos empanados, para microondas, 

temperados etc. Os abatedouros geram uma grande quantidade de restos, dos quais urna parte 

significativa é vendida para empresas de raçao. 

ceoocne 
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Figura l - Estrutura da Industria de A ves Brasile ira 
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Todo esse sistema de produç1io encontra-se altamente verticalizado e integrado. Com 

exceçiio das fazendas de criaçao e desenvolvimento dos reprodutores prim8rios, todas as outras 

etapas, nas empresas lfderes, encontram-se internalizadas dentro da finna. 13 Uma das 

especificidades da indUstria de aves de frango é a parceria entre empresa e granjeiros de criaçao. 

Nos contratos, as empresas comprometem-se a fornecer toda a infra-estrutura necessaria ao criador, 

além de comprar toda a sua produçao. As vantagens desse arranjo s1io bastante significativas, tanto 

para o criador, como para a empresa. Para a empresa, a produçiio por contratos permite urna expansiio da 

produçao mais r<ipida e sem sobressaltos, pois urna parte significativa do capitai necessario é do criador e 

possibilita à empresa urna grande flexibilidade. Ha também o incentivo ao criador de cuidar melhor da 

criaçao, compararlo com trabalhadores assalariados, pois seu investimento pessoal est<i em jogo. Para os 

criadores, o contrato permite a entrada no neg6cio com poucos riscos e o acesso ao financiamento é 

relativamente flicil. As desvantagens pesam mais para os criadores que dependem da qualidade dos insumos e 

dos animais que lhes sao enviados, além do pequeno poder de barganha com as empresas, que nào repassam 

aos criadores possiveis aumentos do produto fina!. 

O consumo per capita de carnes mostra o crescimento da indUstria com um todo e o 

aumento da preferència por carnes brancas. O total do consumo de carnes nos paises da OCDE era 

de 70 kgper capita em 1970, quinze anos depois, o consumo havia aumentarlo 13 kg e outros 7 kg 

adicionais foram adicionados até 2000, totalizando 90 kgper capita por ano. (LIAPIS, 200 l) 

Nos Estados Unidos o consumo per capita era de 83,8 kg em 1970 e aumentou para 98 kg 

em 2000. É importante destacar nao apenas o aumento do consumo gera! de carnes, mas também a 

mudança na sua composiçao. Em 1970, o consumo de carne bovina era de 37,3 kg per capita e 

diminuiu para 31 kg em 2000, j<i o consumo de aves passou de 19,4 kg em 1970 para 43,1 kg em 

2000. 

Na Europa, o crescimento do consumo de aves é bem menar, de 12,4 kg em 1980 para 19,7 

kg em 2000, e o que se destaca é o crescimento do consumo da carne de suinos, que passa de 20,8 

kg em 1970 para 33,9 kg em 2000. 

No Brasi!, lui um crescimento em todos os setores, mas o consumo de aves tem maior 

crescimento, em especial durante os anos 90. O consumo de carne bovina fai de 12,1 kg em 1970, 

19,6 kg em 1990 e 25 kg em 2000. O consumo de aves fai de 2,0 kg em 1970,9,1 kg em 1990 e 

26,2 kg em 2000. 

As principais raz6es para essa mudança foram: a mudança de h<ibitos alimentares em 

funçiio da mudança no estilo de vida, a busca de uma dieta mais saud<ivel, refletindo maior 

preocupaçao com a saUde, a diminuiçao dos preços das aves e a r<ipida urbanizaçao (FAO, 2002a). 

13 No Brasi!, niio h<i empresas especializadas no desenvolvimento dos reprodutores primftrios, que 
vèem principalmente dos EUA e da Europa (França). 
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A competitividade-preço da carne de aves também é um fatar importante para a mudança das 

preferencias. Em média, a carne bovina é de 2 a 3 vezes mais cara que a carne suina e avicola nos 

EUA, e de 3 a 4 vezes na Unilio Européia, onde os preços da carne bovina sao mantidos 

artificialmente altos devido ao suporte do Estado. Pode-se também citar o aumento das rendas e, 

mais recentemente, a preocupaçao com doenças bovinas, como a "vaca louca". Todos esses fatores 

contribuiram para um grande aumento do consumo de aves. 

Em sintese, os novos padrOes tanto de oferta como de demanda contribufram para o 

crescimento da avicultura, incentivando urna enorme expansao da produçào com canlter industriai e 

ganhos de escala, o que resultou na diminuiçào dos preços, incentivando ainda mais esse processo. 

B) Evoluçao do Suporte aos Produtores Avicolas na OCDE 

A OCDE publica diversos indicadores de suporte, tanto para produtores como para 

consumidores. Nesta seçào, mostra-se a evoluçào destes nllmeros. 14 Os indicadores utilizados sào o 

PSE - Producer Support Estimate -e o NPCp - Producer Nomina! Protection Coeffient,. O PSE 

em porcentagem mede a participaçào das transferencias dos consumidores e dos contribuintes na 

receita bruta dos produtores agricolas, advindas de politicas de suporte. O NPCp é a relaçào entre a 

média de preços recebidos pelos produtores ("at thefarm gate") e o preço na fronteira (medido "at 

ji1rm gate").Por exemplo, o NPCp de 2 mostra que o preço recebido pelo fazendeiro é duas vezes 

mai or que o preço na fronteira. O NPCp pode ser visto assim como urna estimativa nominai da taxa 

de proteçao do mercado doméstico, ou a taxa implicita de subsidio necesstirio para exportar 

qualquer quantidade produzida. 

Grosso modo, esses indices indicam o nivei de proteçào dos produtores e podem ser 

pensados como urna medida das barreiras tariftirias e nào tarif3.rias impostas aos exportadores 

estrangeiros. 

Os métodos de diferenciais de preços (price wedge methods) baseiam-se na idéia de medir o 

impacto das medidas de proteçao e suporte - aqui pensadas como barreiras nào tarif3.rias de um 

modo ampio - no preço doméstico em comparaçào com um preço de referencia. O principal uso 

desse método é produzir urna tarifa-equivalente e permitir medir o impacto no comércio dessas 

barreiras. Esse método permite quantificar o efeito das barreiras no mercado, mas dificilmente 

identifica onde estào as barreiras. Outra limitaçào é que a mediçào de barreiras nào tarifttrias por 

métodos implicitos é feita sob a suposiçffo que os bens importados s1io perfeitamente substitutos. 

14 
. Os nllmeros detalhados encontram-se nas Tabela AS e A6 em Anexo. 
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Por exemplo, se os produtos domésticos forem de melhor qualidade que os importados, esse tipo de 

medida apontani para proteçào, mesmo quando nào houver nenhuma15
• (BEGIIIN et al., 2001) 

Os produtores de carnes na OCDE beneficiam-se de niveis dc suporte relativamente altos e, 

em gcral, os produtores de carne bovina e de caprinos tèm suporte mais elevado do que produtores 

de suinos e da avicultura. Entre 1986- primeiro ano que o indice foi calculado- e 2003, a média do 

PSE na OCDE variou entre l 0% e 20% para suinos e aves, por volta dc 30% para bovinos, e entre 

40% e 50% para caprinos. 

O suporte para os produtores de aves manteve-se pròximo dc 20% ao longo dos t:lltirnos 20 

anos, com uma pcqucna tcndcncia de queda, permaneccndo cm torno clos l 7% desdc l 997. Na 

figura abaixo, podc-sc vcr os ind ices para alguns paises e para a OCDE com um todo. Ha uma 

grande variaçao do nivei de supotie entre os pafses, variando cm torno de 5% para os EUA até 

valores superando 60% da renda dos produtores, em paises como lslandia, Noruega e Turquia. 
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Figura 11 : Estimaçao do Su porte ao 
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LIAPIS(200 l) aponta para urna mudança importante na composiçao do su porte aos 

produtores na OCDE. Uma recomendaçao da OCDE é que quando o suporte for necessario, deve 

ser direcionado, transparente e determinado, de forma a ser menos "distorcivo'' ao comércio. Essa 

recomcndaçào é atingida através de pagamentos diretos ao invés de sup01te dc preços dc mcrcado. 

15 Para uma estrutura de am'l lise das Barreiras Mio Tarifarias ver ROBERTS et al. ( 1999). Para um 
detalhamento dos métodos existentes e sua analise critica ver BEGl-I IN et a/.(200 l). 
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A Uniào Européia tem seguido esse principio e a parcela do sup01te dc preços dentro do PSE tem 

ca i do. 
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Figura 12: Coeficiente de Proteçao Nominai do 

Produtor (NPCp) 

O NPCp mostra a relaçao entre o preço interno e o preço internacional na fronteira. Na 

OCDE, esse indice apresentou uma tendencia de alta até 1992, quando atingiu l ,36, caindo clepois e 

mantendo-se no patamar de l , 18 deste 1998. Como se ve abaixo, lui também nesse indice uma 

grande variaçao, porém retirados tres paises -lslandia, Noruega e Suiça -, a variaçao se torna bem 

menor do que no caso do PSE. Isso é devido, como ja foi ressaltado, à diretriz de usar subsidios ao 

produtor que causam menor distorçao ao comércio, mas continua rcfletindo o suporte recebido 

pelos produtores indicado pelo PSE. Os EUA apresentam um N PC p bastante pr6ximo à unidade, 

que indicaria, a principio, que os EUA nào possuem barreiras significativas, visto que scu preço é 

idèntico ao do mercado internacional nos ultimos dez nos. Entretanto, a inexistència de barreiras 

nào é urna hip6tese verdadeira, pois ha apenas alguns poucos paiscs que tèm permissào para 

cxportar para os EUA, em virtudc da sua regulamentaçào restrita. O que acontece é que os EUA 

esHio entre os maiores produtores, consumidores e exportadores mundiais de carnes de aves, 

produzindo com efìciencia e, em boa parte, determinando o proprio preço mundial. A Uniao 

Européia apresentou entre 1986 e 1995 um indice crescente chegando a atingir 2,29 em 1995, mas a 

partir de entào o indice foi reduzido para o patamar de l ,55. Outros paises com elevado nivei de 

proteçào sao Noruega, lslàndia e Suiça, com preços cinco ve.ces mais elevados que os 

internacionais. Destacam-se ainda Nova ZeHìndia e Hungria, com prcços 60% mais elevados, c 

México, com preços 30% mais elevados. 
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Ainda em relaçao ao suporte dos produtores, uma questào que se caloca sao os subsfdios 

aos expmiadores na indUstria avicola. Pelo AA, os subsfdios às exportaçòes deveriam ter sido 

reduzidos, 36% em montante e 21% em volume, em relaçiio ao ano de 1986. Pela tabela abaixo, 

pode-se ver os compromissos dos pafses na Rodada Uruguai em relaçilo aos produtos da avicultura 

e sua efetiva utilizaçào. Diversos pafses tém a possibìlìdade de utilizar subsidios para a exportaçào 

de carne de aves, inclusive o Brasi!. Entretanto, apenas a Uniào Européia e os EUA é que utilizam 

montantes expressivos para esse fim. Destacam-se, entretanto, dois movimcntos diferentes: a UE 

diminuiu, ao longa dos Ultimos 5 anos, pela metade os subsfdios à exportaçào de a ves, passando de 

116 milhOes de ECU efetivamente utilizados em 1995 para 57 milhèies de ECU em 2000. Os EUA 

apresentam uma evoluçào diferente. Em 1995. o pafs utilizava cerca de 5 milh5es de d6lares, no ano 

seguinte, ha uma grande queda, quando se eliminam os subsfdios à exportaçào. Nos anos seguintes, 

volta sua utilizaçào, porém em patamares menores: em 1997, 800 mi! d6lares, em 1998, 1,4 mìlhilo 

de d6lares e, em 1999, l ,6 milhào de d6lares. 

C) Padrào do Comércio Intemacional 

l) Estrutura do Comércio Mundial 

As mudanças na estrutura da produçiio e a grande expansào da indUstria avicola podem ser 

vistas pelos nllmeros mostrados na tabela abaixo. Nela, vè-se a expansao da produçiio numa 

perspectiva de longa prazo. A produçào cresceu 5,7% a.a.entre 1965 e 2003. Nos Ultimos 15 anos, 

houve um crescimento significativo das exportaç5es em relaçào a total produzido. 

A grande expansao da indUstria avicola concentrou-se apenas em alguns pafses. Os trés 

maiores produtores - EUA, Brasi! e China- produzem mais de 55% de toda a produçào mundial. 

Os EUA mantiveram a sua participaçào entre 20% e 25% da produçào mundial. A China sobressai 

pelo vigoroso crescimento dos Ultimos 15 anos: sua participaçiio relativa na produçào mundial era 

de 9,1% em 1990 e passou para 17,4% em 2003, crescendo a taxas superiores a 10% a.a .. O Brasi! 

passou de uma participaçào de 6% em 1990, para 11,4% em 2003, sendo esse aumento funçào do 

crescimento do mercado interno e, mais recentemente, do crescimento das exportaç5es. Depois dos 

trés Hderes, destacam-se trés seguidores: México, França e india, esta Ultima com um crescimento 

expressivo nos U\timos anos. 
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Tabela 4: Produçao Mundial de Carne deA ves e as ExportaçOes 

Taxa de 

Anos Produçao Mundial C rese. Participaçio das 

(MI) Anual da Exportaçao (Mt) Exportaç6es na 

Pro d. Produçao 

1965 10,965 508 - 379,422 3.5% 
1970 15,100 237 6.61% 521,107 3.5% 
1975 18,683 019 4.35% 734,861 3.9% 
1980 25,960,887 6.80% 1,537,963 5.9% 
1985 31,200,383 3.75% 1 ,667,480 5.3% 
1990 41,024,277 5.63% 2,677,111 6.5% 
1995 54,714,538 5.93% 5,759,804 10.5% 
2000 69,213,102 4.81% 8,782,270 12.7% 
2003 76,394,501 3.35% 10,109,913 13.2% . 

Fonte. FAOSTAT data, 2004 

As raz6es para a crescente concentraçiio da produçao mundial siio economias de escala de 
' 

tamanho da pianta e ainda a disponibilidade de raçao. (Orden et. al.,2001) Entretanto, existem 

fatores que impedem urna maior concentraçiio. Dentre os mais importantes, estiio às condiç6es e 

padr6es sanit<irios nos diferentes paises, os diversos tipos de regulaçào, as quotas tarif<irias, além 

das tarifas tradicionais, bastante elevadas para os produtos derivados da carne de frango. 

A mai or parte do aumento das exportaç6es concentra-se nos principais produtores. Os dois 

maiores exportadores, Estados Unidos e Brasi!, foram responsiveis por 35% das exportaç5es 

mundiais em 2003 16
. Os cinco maiores exportadores respondem por 64% das exportaçòes totais. O 

crescimento das exportaçèies dos EUA deu-se na primeira metade da década, enquanto que as 

exportaçòes brasileiras cresceram no fina! da década de noventa, em especial desde 1997. H<i urna 

senslvel diferença nos destinos dos dois principais exportadores. Os principais mercados dos EUA 

siio RUssia, Hong-Kong e México, enquanto que para o Brasi! os principais mercados sao Arabia 

Saudita, Japiio, Hong-Kong e Argentina17
. A China tem como seu principal mercado o Japiio. A 

Tailàndia tem como seus principais mercados Japào, Coréia e alguns paises da Uniiio Européia. 

Ressalta-se, também, que os grandes exportadores europeus exportam principalmente para a prOpria 

Europa como podemos ver pelatabela Al no Anexo. 

16 Incluso o comércio intra-europeu. 
17 As exportaçOes para a Argentina tiveram um significativo aumento com a criaçào do Mercosu\- chegando 
a 10% das exportaç6es totais (em volume)- e também urna significativa diminuiçào no fina\ da década de 90 
com o agravamento da crise econòmica naquele pa!s. 
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Tabela 5: Principais Paises Produtores de Carne de A ves 

2004 2000 1995 

Paises Produçao 
%da 

Produçao 
%da %da 

(MI) 
Prod. 

(MI) Prod. Produçiio (MI) Prod. 
Mundial Mundial Mundial 

EUA 18,002,500 23.0% 16,415,600 21.0% 13,827,200 17.7% 
China 13,642,444 17.4% 12,872,887 16.5% 8,674,031 11.1% 
Brasi l 8,895,280 11.4% 6,124,750 7.8% 4,153,668 5.3% 
Mexico 2,297,492 2.9% 1,862,937 2.4% 1,314,507 1.7% 
Franca 2,007,400 2.6% 2,220,800 2.8% 2,071,459 2.6% 
India 1,715,000 2.2% 1' 135,900 1.5% 623,500 0.8% 
Reino Unido 1,518,376 1.9% 1,513,200 1.9% 1,405,000 1.8% 
Espanha 1,290,280 1.6% 987,000 1.3% 924,315 1.2% 

ｾ ｡ ｯ ｡ ｯ o 1,241,012 1.6% 1,194,536 1.5% 1,251,673 1.6% 
Indonesia 1,123,400 1.4% 817,690 1.0% 875,700 1.1% 
Canada 1 '1 03,300 1.4% 1 ,064,433 1.4% 870,140 1.1% 

Russia 1,060,000 1.4% 754,985 1.0% 859,000 1.1% 

Italia 1,040,000 1.3% 1,088,800 1.4% 1,093,900 1.4% 
Africa do Sul 977,369 1.2% 821,420 1.1% 604,232 0.8% 

Tailandia 964,103 1.2% 1,194,188 1.5% 1,007,213 1.3% 
Alemanha 964,000 1.2% 801,000 1.0% 641,700 0.8% 

Outros 20,270,238 25.9% 18,252,739 23.3% 14,464,865 18.5% 

Mundo 78,225,231 100.0% 69,213,102 88.5% 54,714,538 69.9% 

Fonte: FAOSTAT data, 2004 

I-l il também uma importante diferenciaç1io quanto ao tipo de carne exportada. N a tabela A4, 

podemos ver essas difèrenças com um detalhamento de seis digitos pelo Sistema Harmonizado. O 

principal tipo de carne exportada é frango em pedaços e congelado (0207.14), que compreende 

quase 50% do valor total exportado. Os outros tipos importantes s1io frangos inteiros congelados 

(0207 .12), pedaços frescos resfriados (0207 .13) e perus em pedaços. (0207.26 e 0207.27) 

Outra diferenciaçao existente no mercado internacional é entre carnes de baixo e alto val or 

agregado. RUssia, México e ｈ ｯ ｮ ｧ ｾ ｋ ｯ ｮ ｧ g importam carnes de baixo valor agregado, sendo os tres 

paises respons<iveis por 33% das importaç6es mundiais em volume, mas apenas por 17,5% do seu 

valor. Os pafses europeus s1io os principais importadores das carnes de alto valor agregado. Os 15 

pafses da UE siio respons8veis por 50% do valor das importaçòes mundiais, mas apenas 22% do seu 

volume. 

l) As Exportaçoes Brasileiras 

A pauta atual das exportaç5es brasileira de frango situa-se em cerca de 50% para frangos 

inteiros e 50% para frangos em pedaços, com este ùltimo produto sendo o que mais cresce nos 

Ultimos anos. A maior parte da produçiio brasileira é destinarla ao mercado interno, mas as 
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exportaçòes - na ordem de 1,8 bilhòes de d6lares para o ano de 2003 -, induzem ganhos de 

competitividade pelo acesso das indU.strias nacionais a novas tecnologias, diferentes padròes de 

consumo, ganhos de escala e melhoria do padrilo sanitario das empresas exportadoras. 

Os mercados domésticos constituem o eixo fundamental dos sistemas de produçilo e 

consumo de carnes em todo o mondo, urna vez que o comércio internacional representa pouco mais 

de l O % do volume produzido. Apenas 3,5% da carne sufna, 6% da bovina e I 2% da carne de 

frango produzidas no Brasi! foram dirigidas à exportaçào em 2002. Apesar da pequena participaçào 

das exportaç5es no volume total de carnes produzido, a origem das exportaç5es é concentrarla em 

poucos paises, assim como silo poucas as empresas dentro destes paises que si'io capazes de 

exportar. As empresas que conseguem operar nesse segmento acabam tendo grande contato com as 

mudanças nos padròes internacionais de consumo e qualidade, obtendo ganhos de escala e 

produtividade e urna lucratividade extra. Por isso, as empresas que operam no mercado exportador 

si'io as maiores e as lfderes do processo de introduçào de novas tecnologias, de diferenciaçào e de 

lançamento de novos mercados, posicionando-se melhor no processo de concorrència. 

No Brasi\ as empresas lideres em 2000 foram: (l) Sadia com 11,7% das cabeças de frango 

abatidas e 26,7% de participaçao nas toneladas de frango exportadas; (2) Perdigao com l O, l% das 

cabeças abatidas e 18,6% das exportaç5es; (3) Frango Sul (Doux) com 6,5% das cabeças abatidas e 

17,2% nas exportaçòes; e (4) Seara com 5,8% das cabeças abatidas e também com 17,2% das 

exportaç5es. ( ABEF ,200 l) 

No caso das carnes de frango expo1tadas pelo Brasi\, ocorrem significativas diferenças 

quanto ao tipo de produto exportado e seu destino: os frangos inteiros sao direcionados 

principalmente para os pafses do Oriente Médio, ao passo que as partes de frango tèm como 

principal mercado comprador os pafses do Sudeste Asiatico. Ainda que origimlrios da mesma 

matéria-prima, tratam-se de dois segmentos de mercado bastante distintos, com diferentes luibitos 

de compra: um voltado para o consumo de massa; outro para o refinado e exigente mercado de 

partes do Sudeste Asiatico, o qual reflete as mudanças no padrilo de consumo que ocorrem no Japiio 

c nos Tigres Asiaticos. 

O Brasi! foi primeiro expmtador em termos globais em 2003 e também o principal 

exportador de ti·angos inteiro. O mercado do Oriente Médio é o principal mercado para o frango 

inteiro, notadamente Ar<lbia Saudita e Emirados Arabes. O Brasi! é o principal exportador para esse 

mercado, compctindo principalmente com as exportaç5es da Uniao Européia. 
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Como podemos ver pelo grafico acima .. As exportaçòes bras ileiras aumentaram sua 

participaçào nos mercados mundiais, graças a um grande esforço das grandes empresas, com o 

apoio do governo, na busca de mercados externos .. Os dados da SECEX mostram os resultados 

desse csforço. Em 1997, o total de carne de frango exportado pelo Brasi! foi de aproximadamente 

650 mil toncladas; em 2002, o total subiu para 1470 mil toneladas. Compensando o enorme 

aumento das exportaçoes em volume ha um outro processo também bastante significativo: a 

deterioraçào do preço por qu ilo pago nas carnes exportadas. No grafico acima, pode-se ter urna 

idéia da importància desse processo. As carnes exportadas em partes e congcladas cm 1997 eram 

vcndidas a l ,57 d6lares por qu i lo; em 2002, o preço médio é de 0,98 délares. 18 Para os frangos 

inteiros, ha urna reduçào ainda mais acentuada nos preços. 

D) Panorama das Polfticas de Comércio 

O comércio internacional de carnes de frango e dc outras aves é determmado por um grande e 

complexo numero de variaveis. As politicas de restriçao no comércio intemacional de frangos combinam 

barreiras tradicionais (tarifas alfandegarias), barreiras legalmente tarifarias, mas que podem agir como 

rcstriçòcs quantitativas ao comércio (as quotas tarifarias), e barreiras nao tarifarias (disciplinadas pelos 

Acordos SPS e TBT). 

As tarifas sao relativamente elevadas, por volta de 30% ad valorem. Diversos paises 

utilizarn o sistema de quotas tarifarias e as tarifas fora da quota excedem muitas vezes l 00%. Por 

18 Os dados individuais dos principa is paises importadores podem scr vistos na tabela A3 
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fim, as barreiras técnicas lncluem um ampio espectro de regulamentaçOes e padrOes nac10nais c 

intemacionais. 

Podemos ver pela tabela abaixo um resumo do regime tarijdrio dos quinze principais 

consumidores das carnes de frango. 

Tabela 5: Tarifas e Quotas Tarif3rias de A ves (SH 0207) para os Principais Paises 
Consumidores 

Tarifa Inicial Tarifa Inicial T ari fa Quota Inicial 

Aplicada(ll dentro da Inicial fora GlobaJl4J 

quotal2J da quotal3J (ton) 

EUA 6.4 o 9 o 
China 19.1 o 19.1 o 
Brasi! 11.3 o 35 o 
Méxìco 135.3 50 200 40543 
U niiio Européia 33 8.7 33 29900 
india 55 o 93 o 
Japiio 7 o 7 o 
Jndonésia 18.1 o 42 o 
Canada 96 3.6 96 45432 
RUssia o o o o 
Africa do Sul 4 o 58 o 
Tailandia 32 o 32 o 
Argentina 11.5 o 30 o 
Ma! asia o o 68 6553 
Turquia 55 o 55 o 

Notas. ( l)lbe apphed rates are obtamed ftom the UNCT AD l RAINS database 
(2),(3) Out-of-quota and wilhin-quota taritfrates and tariffratc quotas) are derived 
using informati an from the AMAD 
(4) The quota sums rcpresent the global tariff quotas 

Fonte: UNCTAD/ Agricultural Trade Policy Simulation Mode! (2003) 

As quotas tarif:irias também sao importantes instrumentos para a restriçiio do comércio e 

para elevar os preços no mercado interno. Os principais palses que utilizam esses instrumentos siio 

Canada, México e Uniiio Européia. O Canada tem uma quota de 39.844 toneladas para frangos 

vivos, carnes de frango e seus produtos, e urna quota de 5.588 toneladas para perus vivos, carnes de 

peru e suas preparaçòes, sendo a distribuiçiio das quotas baseada em diferentes metodologias, entre 

as quais o histérico importador e a ordem de entrada dos produtos importados. A Unii'io Européia 

tem seis quotas tariffu"ias para as carnes de aves (0207). A maior delas, de 15.500 toneladas, é 

distribuirla entre Brasi!, Tailiìndia e China- quota que fai motivo de urna disputa, como se explora 

a seguir. Ao todo, as quotas da Uniiio Européia somam 29.900 toneladas. 
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Além das barreiras tarif<irias, utilizam-se barreiras n1io tarif<irias. As regulamentaçòes 

sanit<irias e fitosanit<irias para os produtos importados podem refletir urna maior preocupaç1io com 

os risco de disseminaçiio de doenças e problemas com a saUde humana. Entretanto, as 

regulamentaçòes podem ser empregadas também como suplemento das barreiras tarif<irias, 

implicando maiores custos aos exportadores ou impedindo mesmo a exportaçao do produto. Para 

tentar evitar que padròes e regulamentaçòes sejam usados como protecionismo disfarçado, foram 

criados os Acordos SPS e TBT. 

Esses Acordos proporcionaram algumas mudanças bastante significativas no comércio de 

carnes e na regulamentaç;ào da saUde animai. Dentre os principais avanç;os, encontra-se o artigo 6 

do SPS, encorajando os membros a permitirem importaçòes de regiòes dentro dos paises 

exportadores que estejam livres de doenças, que evita que paises tenham suas exportaçòes banidas 

caso exista alguma doença endèmica em apenas urna parte do pais. 

As condiçòes para a indUstria avicola siio bastante propicias para a difusiio de doenças em 

mn ritmo bastante acelerado, devido à elevarla concentraçiio das aves. As restriçòes sanitilrias visam 

nào apenas restringir os perigos em relaçào à sallde Immana, mas, principalmente, impedir a difusào 

de doenças para dentro dos territ6rios nacionais. A eclosào de doenças como a Newcastle ou a 

Avian Influenza pode causar imensos prejuizos econòmicos. Primeiro, pela necessidade de 

abatimento de um grande nUmero de aves, para que a doença niio se espalhe ainda mais. Segundo, 

pela necessidade de desinfecçao dos locais de criaçào e abate, cujos procedimentos podem levar 

mais de 20 dias. Por fim, pela provavel impossibilidade de exportar da regiào ou pais em que houve 

a eclosào da doença. Um exemplo dos problemas econòmicos que essas doenças podem acarretar é 

a recente eclosiio de Newcastle nos EUA. A presença da Exotic Newcastle foi confirmada em 

outubro de 2002, ao sul do estado da CalifOrnia. A doença chegou a se espalhar por mais très 

estados (Texas, Arizona e Nevada), embora com poucos casos. A erradicaçào da doença levou à 

eliminaçiio de quase quatro milhòes de aves no espaço de oito meses. Uma funciomiria do governo 

americano estimou que apenas os efeitos diretos e indiretos das restriçòes ao comércio acarretaram 

uma perda da ordem de 260 milh5es de d6lares (GRANNIS, 2004). 

Para evitar que eventos assim ocorram, os paises adotam diversas medidas de segurança em 

relaçào aos alimentos importados, com importantes impactos no comércio. Um exemplo de como 

essas medidas podem ser restritivas é fornecido pelos EUA. Neste pafs, as importaçòes nao 

representam l% de sua produçao, sendo dado a um pequeno nùmero de paises a permissào de 

exportar. A importància das medidas relativas aos padr5es sanit<irios na indUstria avicola pode 

também ser percebida pelos dados da OMC: quase l O por cento (131 de 1.405) das notificaçòes das 
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medidas cobertas pelo Acordo SPS, nos seus primeiros cinco anos, estilo relacionadas com produtos 

derivados de aves. (ORDEN et al,2000) 

II- TRQ: a disputa entre Brasi! e UE 

Neste item, mostram-se os principais pontos da disputa entre o Brasi] e a Comunidade 

Européia (CE) nas "Medidas afetando a importaçào de certos produtos de aves" (EC- Poultry). O 

caso mostra a grande margem de manobra dos paises importadores para impor custos adicionais, 

por exemplo, mudando constantemente as regras e diminuindo as rendas advindas da quota. 

A) Relat6rio do Painel 

l) Antecedentes e a Disputa entre as Partes 

A abertura do painel deriva da visao divergente das duas partes em relaçào à administraçào 

das quotas tarif:irias (TRQs) para carne congelada de aves referentes às posiç6es tarif<irias 

0207.14.1 O, 0207.14.50 e 0207.14.70 na classificaçiìo do Sistema Harmonizado Internacional (SH). 

Dentro dos compromissos da CEna Rodada Uruguai (Lista LXXX 19
) esti a alocaçiio de TRQs de 

15,500 toneladas com isençffo de tarifa alfandeg<iria na quota (in-quota) e tarifas de 1.600 ECU/t, 

940 ECU/t e 1.575 ECU/t, respectivamente, para as posiç6es tarifirias acima fora da quota Ｈ ｡ ｵ ｴ ｾ ~

quota). Das 15.500 toneladas, a CE (Regulaçào 1431/94) alocou 7,100 toneladas -

aproximadamente 45% desta cota- para produtos originados do Brasi!. 

A quota tarifiria fai criada nas negociaç6es referentes ao artigo XXVIII do GATT 1947, 

entre a CE e outros dez interessados, entre os quais o Brasil. Essas negociaç6es seguiram as 

decis6es do relat6rio fina! do painel "European Economie Community- Payments and Subsidies Paid 

to Processors and Producers of Oilseeds and Related Animal-feed Proteini0 ("EEC- Oilseeds"). As 

negociaçèies tenninaram em julho de 1993 e os Protocolos do Acordo (Agreed Minute) foram 

assinados em 31 de janeiro de 1994, produzindo uma "duty-free global annua{ tarifFrate quota q[ 

15,500 tonnes far frozen poultry meat under CN categories 0207 41 IO, 0207 41 41 and 0207 41 

71
21

", com necessidade de obtençiìo de urna licença prévia para a importaçao dos produtos dentro da 

quota tarif<iria. Para os produtos fora da quota de importaçao nao seriam necessirias licenças prévias. 

19 Schedule LXXX ofthe European Communities, Fina! A et Embodying the Uruguay Round ofMultilatera! 

Trade Negotiations, Marrakesh, 15 Apri11994 
20 Adopted 25 January 1990, BISD 378/86 an d DS28/R, 31 Mare h 1992. 
21 Ver European Communities- Measures Affecting the Importation ofCertain Poultry Products- Report of 
the Appellate Body (WT/DS69/AB/R)- p.2 
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A reivindicaçào do Brasi\ era "that the EC has failed ( . .) to implement and administer a 

compensation tariff rate quota in line with the bilatera! agreement reached between Brazil and the EC 

within the context of GATT Artide XXVIII:4 negotiations. "12 Para o Brasi\, a TRQ deveria ser 

alocada pela CE exclusivamente ao Brasi! (country-specific), argumentando que os artigos I 

(Generai Most-Favoured-Nation Treatment) e Xlll (Non-discriminatory Administration of 

Quantitative Restrictions) nao se aplicavam necessariamente às TRQs dadas em compensaçi'io ao 

artigo XXVIII (Modijication ofSchedules). Portanto, a quota ni'io deveria ser comparti l bada baseada 

na chiusula da Naçi'io Mais Favorecida (MFN). O Brasi! argumentava que nao haveria razào para 

acordos bilaterais de compensaçi'io na Rodada Uruguai se estes resultariam sujeitos à chlusula de 

MFN. Outra reivindicaçào do pafs era que a administraçi'io de importaçòes de licenças feita pela CE 

feria o Acordo de Procedimentos de Licenças à Importaçi'io (artigos l e 3) e os artigos X 

(Publication and Administration of Trade Regulation!:,), Il (Schedules of Concessions) e III 

(National Treatment on Interna! Taxation and Regulation) do GATT. Além d isso, o Brasi l afirmava 

que a implementaçao das salvaguardas especiais aplicadas às importaçòes dos produtos de aves fora 

da quota feria os artigos 4 e 5 do AA, pois usavam urna base de preços equivocarla para o cé.lculo da 

implementaçi'io da salvaguarda. 

O Brasi! e seus exportadores reclamavam da clara reduçi'io da compensaçao oferecida ao 

Brasi\ pela CE no Acordo das Sementes Oleaginosas (Oilseeds) quando esta fai incorporada à Lista 

LXXX, estendendo o beneficio das quotas previamente negociadas com o Brasil aos demais 

membros da OMC e, posteriormente, a ni'io-membros. Além d isso, havia o fato de que as quotas de 

aves eram administradas pelos importadores e ni'io pelos exportadores. Estes Ultimos ni'io tinham o 

conhecimento imediato do volume das compras realizadas pelos importadores europeus, nem os 

meios para conferir se seus embarques estavam total ou parcialmente dentro dos limites da quota. 

Por seu !ado, a CE rejeitava essas reivindicaçòes e afinnava que cumpria os acordos. 

2) Decis5es do Painel quanto às Reivindicaç5es Brasileiras 

A Utilizaçao da TRQ na Base da Naçao Mais Favorecida 

Para melhor poder avaliar a disputa, o Comité decidiu que era relevante examinar o Acordo 

sobre Sementes 0\eaginosas, firmarlo no mesmo ano, "a 'covered agreement' wìthin the meaning qf 

the Understanding on Rules and Procedures Governing the Settlement of Disputes (DSU) "23
. Nos 

termos desse Acordo, fai acertado que: 

22 Requisiçào do painel pelo Brasi] (WT/DS69/2) 
23 Ver paragrafo 196 do Report Pane! 
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''Duty exemption shall be applicable far cuts falling within subheadings 0207.41.1 O, 

0207.41.41 and 0207.41.71 within the limits of a global annua! tariff quota of !5,500 

tonnes to be granted by the competent Community authorities "24
. 

Referindo-se ao significado usual dos termos empregados, aos objetivos e prop6sitos do 

acordo bilatera! entre os dois pafses, o Comitè decidiu que, devido à ausència de urna referència 

explicita no acordo a urna TRQ exclusiva ao Brasi! (country-specifìc), o resultado do acordo deveria 

ser interpretado na base da MFN. Para apoiar sua decislio, o Comitè afirmou, em primeiro lugar, 

que a argumentaçlio do Brasi! sobre a nlìo aplicaçlio do artigo I para negociaç5es feitas sob o arti go 

XXVIII do GA TT nlìo encontra su porte nem no texto do Acordo da OMC, nem nas pniticas 

passadas do GATT. Em segundo lugar e mais importante, as modificaçOes que resultaram do 

Acordo sobre as Sementes Oleaginosas foram compromissos feitos com base na MFN. Por fim, o 

Comitè argumentou que o balanço dos acordos recfprocos deve ser visto nlio apenas no contexto 

bilatera], como reivindicava o Brasil, mas também multilateral, incluindo membros e também os 

nlio-membros. 

b) A Necessidade de Licenças para a Irnportaçào 

As reivindicaçòes do Brasi] no tocante às Licenças de lmportaçlìo foram divididas pelo 

Comitè em sete itens: 

(i) Notificaç:io: a CE falhou em notificar as informaç5es necess<irias correspondentes 

à TRQ para o Comitè de Licenças para Importaçlìo. 

(ii) Mudanças de regras para a licença: lui urna continua mudança de regras com o 

propOsito de elirninaçao de alguns problernas que, entretanto, nunca sao resolvidos. 

(iii) Distorçao do comércio: a diminuiçao da parcela do Brasi! no rnercado da CE tem 

caldo desde a introduçao das TRQ em 1994. 

(iv) Licenças baseadas no desempenho exportador: a utilizaçào deste critério seria 

proibida pelo Acordo de Licenças. 

(v) Especulaçao sobre as licenças: a especulaçao desencorajaria a totalutilizaçao da 

cota. 

(vi) Emissao de licenças em quantidades limitadas e novos entrantes: cada licença 

perrnite a irnportaçao de apenas 5 toneladas de carne, desencorajando o uso total da 

quota. O Brasi! reivindicava cotas em quantidades economicamente viiveis. 

24 Ver paragrafo 208 do Report Pane] 
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(vii) Transparéncia: os exportadores siio incapazes de saber se a carga enviada esta 

dentro ou fora da quota, o que significa que a CE niio tem administrado as licenças 

de maneira transparente. 

Ao analisar os problemas apontados, o Comité julgou que, em relaçiio ao item (ii), nào h:i 

nenhuma regra que impedisse a CE de efetuar mudança nas regras. Quanto aos outros problemas, o 

Comité apontou que: (a) houve a manutençiio da participaç1io de mercado do Brasi\ (principalmente, 

devido a um grande aumento dessa participaçào em 199725
; (b) as cotas sào utilizadas por completo 

pelos exportadores brasileiros e, portanto, nào sào economicamente invi<lveis; e (c) que os membros 

nào sào obrigados a, voluntariamente, prover todas as informaç6es relevantes e de forma completa 

sobre a distribuiçao de licenças entre os pafses ofertantes e que prover informaç6es sobre 

carregamentos especfficos esti fora do ambito do artigo X do GATT. Assim, com exceçao dos 

problemas de notificaçào, o Comitè decidiu que o Brasi\ nào demonstrou a existència de violaç6es 

do acordo pela CE. 

c) lmplementaçiio das Salvaguardas Especiais 

O Brasi\ reivindicava que a CE falhou na implementaçà:o de salvaguardas especiais para os 

produtos de carne de aves congeladas. O pais afirmava que a CE vio\ou os artigos 4.1 (visto acima) 

e 5.1 do AA. A parte relevante do arti go 5.1 é: 

Artico 5.1 " ... (b) the prìce at whìch imports may enter the customs territory qf the 

Member granting the concessìon, as determined on the basis of the c. if import prìce of the 

shipment concemed expressed in terms of its domestic currency, falls below a trigger prìce 

equa! t o the average 1986 t o l 988 reference price for the produci concerne d " 

Com a seguinte nota de rodapé: 

"The reference price used t o invoke the provìsions of this subparagraph shall, 

in generai, be the aver age c. if unii value of the product concerned, or olherwìse sha/l be an 

appropriate price in terms ofthe quality ofthe product and its stage ofprocessing. l! shall, 

following its inìtial use, be publicly ｾ ｰ ･ ｣ ｩ ｦ ￬ ･ ､ d and available to the extent necessary to allow 

other Members to assess the additional duty that may be liTied" 

O AA (artigo 4.1),como visto na seçl'io anterior, impòe um processo de tarificaçl'io para 

todos produtos agricolas. Ele também contém urna salvaguarda especial no arti go 5.1, que pennite a 

imposiçào de uma tarifa adicional se o preço de importaçl'io dos produtos ficasse abaixo de preço de 

"gatilho" (trigger price). Este "gatilho" é determinarlo pelo Anexo Il da Regulaçao 1484/95 e é 

25 Os Dados se encontram no anexo l do Report Pane! 
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ìgua! à média dos preços cntre os anos de 1986 e 1988. Ji o preço de importaçào é igual a um 

''preço representativo", cujo cftlculo é determinarlo pela regulaçào, ou, se pcdido pelo importador, o 

preço C.I.F., mas para isso deve apresentar uma série de documentos. 

A discussào era como deveria ser calculado o preço de "gatilho'', se este deveria incluir ou 

excluir as tarifas impostas pelo processo de tarificaçào. Ou seja, se o preço de referència para as 

salvaguardas deveria ser o preço C.I.F. ou o preço C.i.F. mais tarifas. Como houve um grande 

aumento das tarifas, se houvesse a inclusào das mesmas, ficaria muito mais dificil a utilizaçào das 

salvaguardas especiais. 

O Brasi! reivindicava que o preço de entrarla no mercado, de acordo com o artigo 5.1, 

deveria ser o preço C.l.F26 mais a tarifa alfandegAria. O pafs baseava sua argumentaçào afirmando 

que a frase "the price at which imports may enter the customs territory of the Member granting the 

concession" indicaria que se deveria utilizar o preço interno do mercado, portante, incluindo as 

tarifas advindas do processo de tarificaçào. A conseqii6ncia dessa reivindicaçào é que a CE teria 

vio!ado essa provisao ao utilizar apenas o preço C.I.F.para que os preços dos produtos ficassem 

abaixo do preço de "gatilho", permitindo impor uma tarifà adiciona! aos produtos fora da quota. 

A CE responde afirmando que o terme "an the basis ofthe C.I.F. import price" significaria o 

prOprio preço C.I.F. eque medir o preço do produto "depois" que ele tenha entrarlo no mercado é 

uma contradiçào com o texto do artigo S.l(b), que se refere ao preço na qual a importaçào "may 

enter" no territOrio do importador27
. 

O Comitè manteve a posiçao que "although the drafting of Artide 5.1 (b) is nota mode! of 

clarity, in light of the object and purpose of that subparagraph, it would be appropriate to interpret 

the market entry price zmder Article 5.1 (b) to include dutiespaid." Assim, o Camite determinou que a 

CE havia utilizado de maneira inapropriada as salvaguardes especiais. Cabe notar a inexisténcia de um 

consenso entre os membros do painel: um dos membros teve uma visào contniria dos outros dois, 

achando que as taxas deveriam ser exclufdas desse caJ.culo. 

Resurno das Conclus6es e Recomendaç6es do Painel 

O Painel decidiu que: 
O Brasi! nào demonstrou que a CE falhou ern implementar e administrar a 

TRQ de aves dentro de suas obrigaç5es sob os acordos da OMC. 

O Brasi! nao demonstrou que a CE falhou na implementaçao da TRQ de 

acordo com os artigos l e 3 do Acordo de Licenças de Importaçao, com 

260 CIF (Cost, Insurance and Freight) inclui o custo propriamente dito das mercadorias, contando com o frete 
e o seguro relacionado ao transporte. 
27 Ver Paragrafo 120 do Report Pane\ 
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exceçao da notificaçào necessaria para o Comitè de Licenças de 

Importaçao. 

O Brasi! demonstrou que a CE falhou na utìlizaçiìo das salvaguardas sob 0 

arti go 5 .l (b) do AA. 

B) O Painel de Apelaçào 

Em 29 de abril de 1998, o Brasi! notiticou o "Dispute Settlement Body" da sua decisiìo de 

apelar sobre a!gumas decisòes tomadas pelo Comité anterior. Em 11 de maio, o Brasi l fez o 

pedido formai para a abertura do Painel de Apelaçao e em 14 de maio a CE também o fez. É 

importante notar que a apelaçào deve ser limitada apenas aos itens legais cobertos pelo 

Relat6rio do Painel e suas interpretaçòes. 

l) A Apelaçao do Brasi! 

Sobre a utilizaçiio da TRQ nas bases da Naçiio Mais Favorecida: 

(a) Acordo das Sementes Oleaginosas: Para o Brasi!, o Painel examinou o objeto e o 

propOsito do artigo XXVIII do GATT, mas niìo os objetivos e propOsitos do prOprio Acordo das 

Sementes Oleaginosas. Para isso ser feito, deveriam ser examinadas nao as "partes relevantes" do 

Acordo, mas todas suas partes e também os outros acordos bilaterais de compensaçiio feitos a partir 

da decisao fina! do Oilseeds Pane!. Qual a razao de se negociar em separado das outras partes, 

seniio que as compensaçOes sejam especificas para o pais? 

(b) Artigo XXVIII do GATT: Niio ha nada no artigo que impeça as partes de fazer um 

Ｂ ｣ ｯ ｵ ｮ ｴ ｲ ｹ ｾ ｳ ｰ ･ ｣ ｩ ｦ ｩ ｣ c package", mas também niìo ha nada que exija que a compensaçiio seja "country­

specific". Para o pafs, o Painel errou em acbar que a compensaçiio feita pela retirada de urna 

concessiio MFN tenha que ser necessariamente MFN. 

(c) Artigo XIII do GATT 1994: o Painel errou em ace i tar a participaçào de niio membros 

nas TRQs. Para o pais, a decisào relevante é se a participaçlio de um n/io membro pode ser 

unilateralmente permitida em TRQs compensat6rias, especialmente numa situaçlio onde ha wn 

considerétvel comércio aci ma da quota. O painel decidiu que se os n/io membros forem excfuidos. 

os prop6sitos do artigo Xlll n/io siio alcançados. Entretanto, isso significa que eles devem ser 

trutados como membros, constituindo uma violaçào do Acordo da O MC. 

Sobre a necessidade de Licenças para a Importaçao 

(a) Transparència e o Artigo X do GATT 1994: O Painel interpretou que o Brasi! estava 

argumentando que houvesse transparència em cada carregamento. No entanto, o que 

existe é falta de clareza e transparència nas regras gerais e na sua administraçào, o que 
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inevitavelmente tem impacto sobre carregamentos especificos. Deste modo, o artigo X 

deve ser aplicado neste caso. 

(b) Acordo de Procedimentos em Licenças de lmportaçao: Para o Brasi!, o Paìnel nào 

considerou o fato de que a queda de participaçào do Brasi l no mercado ocorreu devido à 

introduçào do sistema de licenças. 

2) A Apelaçào da Comunidade Européia 

Em sua apelaçào, a CE discordou da interpretaçao do Painel sobre a utilizaçào das tarifas 

alfandegiirias para o ciilculo da implementaçào das salvaguardas e também da decisào de proibir a 

utilizaç1io de um preço representativo, alegando que, além deste procedimento reduzir a burocracia, 

ele é um método mais transparente e mais estiivel do que o método de carregamento por 

carregamento. 

Sobre a dìscordftncia da CE quanto à utilizaçào das salvaguardas, os EUA, como terceira 

parte, se colocou a favor aos argumentos da CE e a Taìlftndia contra. Sobre a utilizaçào dos preços 

representativos, ambos se colocaram contra a CE. 

3) As Decisòes do Co mite de Apelaçào 

O Comìtè de Apelaçào manteve a maìorìa das decis5es do Painel e mostra-se a segmr 

apenas aquelas nas quais houve modificaçào. 

O Comitè rejeitou examinar o Acordo das Sementes Oleaginosas como o Painel ha via feito, 

alegando que este acordo "is not a 'covered agreement' under the Dispute Settlement 

Understanding". Ao proceder desta maneira, restringiu-se à Lista LXXX da CE que faz parte do 

GATT !994. 

Houve a revers1io da decis1io do Painel sobre a utilizaçào das tarifas criadas com a 

tarificaç1io para o c8.1culo da implementaçào das salvaguardas. O Comitè de Apelaçào fez urna 

distinçào entre "the price at which the product may enter the customs territory, not the price al 

which the product may enter the domestic market of the importing Member. And that price is a 

price that does not include customs duties and interna! charges. !t is upon entry of a produci into 

the customs territory, but before the produci enters the domestic market, that the obligation to pay 

customs duties and interna! charges accrues". Assim, o Comitè de Apelaçào reverteu a decisào do 

Painel e tomou posiçào favonivel à CE. Apesar disso, manteve-se que a CE estava se utilizando de 

um método equivocado para o c8.lculo das salvaguardas e que a CE nào poderia utilizar o preço 
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representativo para o c<llculo se haveria ou nao salvaguarda, mas apenas o preço de cada 

carregamento. 

Com esse item, demonstraram-se alguns problemas de implementaçao da Rodada Uruguai 

em um dos principais instrumentos - quotas tarif<irias - para produtos agricolas com alta 

sensibilidade politica. Esse caso pòe à tona elementos importantes como a enorme margem de 

manobra dos pafses importadores numa suposta liberalizaçlio agricola, frustrando as expectativas 

dos PEDs. A amilise do caso mostra também a possibilidade dos paises importadores utilizarem 

entraves burocnlticos, aumentando os custos dos exportadores e fazenda com que estes percam 

parte das rendas advindas da existéncia das quotas. A decisào do Comité de Apelaçlio sobre a nlio 

utilizaçà.o do Acordo das Sementes Oleaginosas tem importantes implicaçòes legais no àmbito 

internacional. Por exemplo, uma implicaçlio 16gica é que um acordo ambientai multilateral nao 

pode ser diretamente considerarlo nas resoluçòes de disputas da O MC. (TRACHTMAN, 1998). Por 

fim, o caso define a visào estreita da OMC sobre a utilizaçao das TRQs, onde o Unico pan1metro de 

anilise se quotas estào sendo administradas corretamente é a porcentagem da utilizaçà.o da quota. 

Caso esteja ocorrendo a sua total uti\izaçà.o, nao ha problemas em sua administraçlio. 

III - Restriçòes Sanitarias e o Comércio de Frango 

A) A Estrutura Intemacional 

Como se mostrou anteriormente, os Membros devem notificar suas regulamentaçòes e padròes 

à O MC. As notificaçòes das medidas e regularnentos sanit<irios relacionados às aves sào urna das 

mais recorrentes entre as notificaç6es enviadas ao comité do SPS. Em alguns casos, os 

regulamentos estào sendo reexarninados, devido ao aumento da preocupaçlio com a carne como 

passive\ vetor de doenças - em especial, ap6s o episOdio da "vaca louca". Anteriormente, as 

Jegislaç6es preocupavam-se principalmente com animais vivos. Em outros casos, as notificaç6es 

referem-se à mudança deliberarla pelo arti go 6, que exige o reconhecimento de Ureas livres de pcstes 

ou doenças ou ainda <l.reas de baixa incidéncia de pestes e doenças. Essa regionalizaçào permitiu, 

por exemplo, que dois estados do México exportassem abacates para os EUA em 1999. 

Orden, Josling e Roberts (2000) indicam que, apesar das vantagens potenciais da harmonizaçao 

internacional, nào existe um padrào internacional para as medidas adotadas em aproximadamente 

dois terços das notificaç6es referentes a aves. (Tabela 7). Os autorcs fazem urna imp011ante 

ressalva: a elevarla freqtiéncia da ocorrència "padriio internacional nào existente" e sua grande 

participaçào no total é também funçào da estratégia das organizaçòes internacionais de destinar seus 

recursos nào à criaçào de padr6es especificos, mas sim em "metustandards" - nos quais slio 
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identificadas abordagens comuns para a identificaçào, avaliaçào, comunicaçào e gerenciamento do 

risco, ao invés de padr6cs internacionais per se. Assim, existe apenas um ampio padrào 

internacional e nao um padriio especffico para produtos. Mesmo assim, ha urna preocupaçào 

crescente de se desenvolver medidas mais especificas para a produçiio de carnes. 

Tabela 7: Harmonizaçào das medidas regulando produtos avicolas, 1995-99 

Medida 
a dotando Padrao 

Nlio adota o Padrlio 
Organizaçao padrlio 

padrlio 
internacional 

niio 
Desconhecid Notificaçòe 

Autorizada internacional 
internacional 

adotado 
existente 

o' s Totais 
ou menos parcialmente 
restritiva 

Number of SPS notifications 

Codex 17 5 -- 68 9 99 

OIE l l -- l 15 2 29 

Both l -- -- 2 -- 3 

T o tal 29 5 l 86 [[ 131 

Fonte: WTO SPS notifications, G/SPS/N series, e cii.lculos dos autores ( apud Orden, Josling e Roberts, 2000) 

Nota: "Desconhecido" indica que o membro nào respondeu à pergunta a respeito da adoçiio do padriio 
internacional como guia ou recomendaç1io. 

Deste modo, devido à inexisténcia de padrèies internacionais especificos e à grande 

amplitude das medidas, niio é surpresa que exista um nUmero tiio elevado de controvérsias (formais 

e informais) neste Acordo. Se incluidas as queixas dos EUA quanto às medidas da Uniào Européia, 

que levaram à formaçao de uma disputa oficial, houve li casos de reclamaçòes (cross notifications) 

no SPS Committee (de um total de 124) durante o qliinqliénio 1995-99. Os protestos referiam-se a 

urna ampia série de medidas, como proibiçòes, padrèies de produtos e processos, perigos naturais e 

tecnol6gicos, e medidas relativas à saUde animai e saU.de pUblica. 

No caso das aves, duas siio as agèncias que determinam as normas: Codex Alimentarius 

Commission (CODEX) 28 e Jnternacional Office of Epizootics (OIE). A primeira estabelece as 

normas relativas a aditivos e contaminaçèies, j:i a segunda coordena as informaçèies sobre o 

28 A lista dos principais documentos do CO D EX, que afetam o comércio dos produtos derivados de aves, 
pode ser vista no documento WTO/G/SPS/GEN 29. 
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aparecimento de doenças e pestes, determinando os métodos de quarentena e erradicaçao que 

devem ser utilizados para o contrale dessas. 

Seguindo a divisao das funçOes destas duas organizaçOes, podemos caracterizar os 

problemas que surgem no àmbito do Acordo SPS em dois grandes grupos: os relativos à saùde das 

aves e os relativos à sallde h umana. 

As principais doenças referentes às a ves e sua classificaçào sào mostradas pela Tabela 8. As 

doenças da lista A sào as que causam maior impacto no comércio mundial, pois tèm um grande 

poder de disseminaçi'io, si'io extremamente nocivas e ainda podem se alastrar pelas fronteiras 

nacionais, causando grandes repercussOes sobre a economia e a saùde. Por isso, essas doenças 

devem ser comunicadas e a coordenaçào internacional tenta impedir a propagaçào destas doenças e 

encoraja medidas enérgicas para a sua erradicaçào. As doenças da lista B sào importantes para a 

economia ou para a saùde apenas na espera nacional, nào interferindo fortemente no comércio 

mundial. Elas podem ser tratadas com vacinas e outras pniticas semelhantes e apenas adicionam 

custos à produçào, normalmente nào sendo objeto de relat6rios anuais e de avisos imediatos, como 

na lista A. 

As condiçOes da produçào moderna de aves, que envolve um grande nUmero de aves 

bastante pr6ximas, facilitam o alastramento de doenças no rebanho. Doenças altamente infecciosas, 

com as duas doenças da Lista A, a highly pathogenic avian influenza (HP AI) e a exotic Newcastle 

disea.se (ENC) sào urna preocupaçào permanente em todo o mundo e podem causar enormes perdas 

financeiras para o pafs em que surgem. 

A ocorrència dessas doenças pode levar· a urna discriminaçào entre os possive1s 

exportadores de frango. Os EUA, por exemplo, mantém regras severas sobre quais pafses a 

importaçào é permitida. Primeiramente, o pafs deve ser livre da ENC e essa condiçào deve ser 

referendada pela USDA 's Anima! and Plani Health Inspection Service (APHIS), pois a condiçào 

livre da doença é dada pelo prOprio pais. Desse modo, apenas 12 paises s1io aceitos pelos EUA 

como livres da ENC. Caso seja considerarlo livre dessa doença, o pais para poder exportar para os 

EUA tem que provar às autoridades competentes do governo americano (APHIS) que possuem 

padrOes de produçào equivalentes ao dos EUA. Primeiramente, h<i urna avaliaçào das 

regulamentaçOes e leis do pafs, focada em <ireas como a contaminaçào, doenças, procedimentos, 

resfduos e fraude econòmica. Se o resultado far satisfat6rio, o pr6ximo passo é a visita técnica para 

avaliaçào dos equipamentos e laborat6rios, programas de treinamento, sistemas de inspeçao e a 

inspeçào das plantas. Conclufda essa fase, se o sistema de produçao é considerarlo equivalente, o 

pafs tem a permissao para exportar. InspeçOes peri6dicas serào feitas para assegurar a continuidade 

da equivalència. Tendo o sistema sido considerarlo equivalente, o pais deve cumprir os requisitos de 
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inspeçào para importaçào. Entre eles, as caracterfsticas de identificaçào e informaçào do produto. 

Deve haver informaçao sobre os produtos, tanto no contéiner como nos produtos. Os carregamentos 

também serl'io inspecionados por amostragem na fronteira. As amostras serao enviadas para o 

laboratOrio e caso n1io haja registros anteriores, a carga n1io precisa esperar os resultados para entrar 

no pafs. Caso existam, seni necessario aguardar os resultados para a carga entrar no pais. A partir 

deste ponto, a carga é tratada como um produto doméstico. O pais deve adicionalmente obedecer 

aos requerimentos do HACCP e apenas cinco satisfazem esta condiç1io. 

Tabela 8: Classificaçiio da OIE das Doenças de A ves 

Disease List OIECode 

1-Iighly pathogenic avian influenza (HP AI) A 2.1.14 

N ewcastle disease A 2.1.15 

Infectious bursal disease (Gumboro disease) B 3.6.1 

Marek's disease B 3.6.2 

Mycoplasmosis (M. gallisepticum) B 3.6.3 

Psittacosis/omithosis B 3.6.4 

Pullorum and Fowl typhoid B 3.6.5 

A vian infectious bronchitis B 3.6.6 

A vian infectious laryngotracheitis B 3.6.7 

Avian tuberculosis B 3.6.8 

Fowl cholera (avian pasteurellosis) B 3.6.11 

Salmonella enteritidis an d Salmonella B 3.6.12 
typhimurium in poultry 

Fonte: OIE 

Em seus documentos, o Codex recomenda a utilizaçao de sistemas como o HACCP (Hazard 

Analysis and Critica! Contro! Points). Reconhecendo que: 

"The Hazard Analysis and Critica! Contro! Points (HACCP) was canceived as a 

way of ensuring food sajety. Gavernments are responsible for encauraging the industry fa 

apply the HACCP system to analyze potential hazards, identifo the points where these can 

be cantral!ed and describe process parameters and their criticallimits, as well asfollow-up 

pracedures. Operators are trained to contro! the part of the pracess they are responsib/e 

far, t o follow-up the ejjìcacy of their controls and t o ado p t adequate corrective measures in 

the case of deviatians" (FAO, 1999) 

Na produçào de alimentos, o HACCP enfatiza a prevenç1io de pengos potenciais que 

colocam em risco a salubridade, a sanidade e a inocuidade dos alimentos, ao invés de detectar 
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problemas no produto fina!. Nesse sistema, a indUstria é responsivel pela identificaçao, 

monitoramento, contrale e documentaçao das medidas de contrale dos perigos associados ao 

alimento. O HACCP sem dUvida contribui decisivamente para o controle microbiol6gico do 

produto. Entretanto CATO (1998) alerta sobre os custos de adoç1io desse processo: 

"HACCP rules mandated across an industry will have different impacts on the 

industry, depending on the market structure of the industry. In genera!, HACCP rules w il! 

likely impose higher costs on sma/1 firms than on large firms. An example of this is 

provided by estimates of market structure change on the United States meat and poultry 

slaughter and processing industry predicted to result from HACCP. /ndustry leaders 

predict that the regulation will drive small producers out ofbusiness. The actual effects on 

small producers will depend on the cast disadvantage faced by small firms, and the degree 

to which small plants can raise prices in the event they face a cosi disadvantage. !t will also 

depend on the abi!ity of small plants to occupy small market niches that allow them to pass 

along higher produci costs. For the United States meat and poultry industry, economists 

predici that if small producers do exit the industry, the pattern will be an increase in the 

rate of exits an d decrease in the rate of entries" 

Na exportaçao de carnes de aves para a UE, primeiramente o pais deve estar livre de 

Newcastle e Avian Influenza. Outro requisito fundamental é a existència e a aprovaçào pela CE de 

programas de controles legais sobre substiincias proibidas pela legislaçào européia. O pafs deveri 

ter um sistema de laborat6rios que possa reconhecer os requisitos exigidos. 

O segundo passo é a avaliaçao dos seguintes fatores: regularidade e rapidez das informaçOes sobre a 

existencia de doenças contagiosas, em particular as existentes nas listas A e B da OIE (urna 

notificaçào formai deve ser dada em no maximo 48 horas ap6s sua confirmaçào); regras de contrale 

e prevençào de doenças; estrutura veterimiria no pafs; organizaçao e implementaçao de medidas 

para prevenir e controlar doenças contagiosas de animais; e legislaçao do pais sobre o uso de 

subst.incias banidas. 

A exportaçào da carne deveni ser acompanhada da certificaçào por veterimirio oficial 

expedida no dia do embarque do carregamento, afirmando que a carne exportada obedece aos 

critérios acima. Os sistemas de contrale de doenças animais deverào ter um registro das suas 

operaçòes, incluindo a identificaçao dos animais e o contrale de seus movimentos, para que possa 

ser confirmada concordància da certificaçào exigida. 

Urna comissào designada pela CE ini avaliar in [oca se as medidas acima sào efetivamente 

tomadas e seriìo revistas periodicamente. Essa comìssào podeni ainda exigir outros requisitos 

necessirios para minimizar os potenciais riscos de doenças. (EUROPEAN COMMISSION, 2003) 

Os riscos ligados à sallde humana pelo consumo de aves também s1io urna preocupaçào 

importante. A carne crua de aves é potencial fonte de contaminaçào microbiol6gica para a cadeia de 

produçao de alimentos. As duas principais causadoras de doenças sao a E.coli e a Sa/monella 
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esteriditis. Os casos de contaminaçao limitam-se a uns poucos casos, porém quando ocorrem 

tendem a causar grandes danos (baixa probabilidade, mas com grandes danos). A controvérsia 

existente reside sobre a influéncia dos hormònios e aittibi6ticos utilizados na produçào das aves na 

sallde 11Umana. A dllvida é se o uso de antibi6ticos, por exemplo, pode diminuir a efic<icia dos 

antibi6ticos quando usados em humanos, pois teria havido exposiçào a urna pequena quantidade por 

um grande periodo de tempo. Entretanto, nào h:i provas concretas que isso realmente ocorra. 

Algumas ONGs, j<i pressionam alguns governos- principalmente nos paises desenvolvidos - para 

proibir ou ao menos reduzir significativamente os niveis permitidos de antibi6ticos e hormònios. 

O Brasi! enfrentou problemas recentemente na exportaçào de frangos devido à proibiçào de 

antibi6ticos que contenham nitrofurano por parte da CE. Em setembro de 2002, a CE passou a 

exigir o teste de 100% da carga enviada para a regiào. Tsto ocorreu quando os técnicos da CE 

detectaram a presença do nitrofurano em urna amostra da carga enviada, apesar de ji estar proibido 

na Uniào Européia. O nitrofurano é urna droga veterinaria e seu uso em animais destinados à 

alimentaçl'Jo foi suspenso na Uniào Européia em meados dos anos noventa, devido às preocupaç5cs 

com a saUde h umana, sob a alegaçào de que a substfulcia é cancerigena quando ingerida por longos 

perfodos. Entretanto, o governo brasileiro alega que nào h<i comprovaçào cientffica d isso. 

A disputa do nitrofurano com a UE começou, no primeiro semestre de 2002, quando trés 

lotes de frango brasileiros com resfduos do antibiOtico foram apreendidos na Irlanda do N orte e na 

Holanda. O governo brasileiro declarou que o nitrofurano s6 pòde ser detectado porque a UE 

mudou, sem aviso prévio, o rigor dos testes aplicados aos produtos importados. Com o intuito de 

nào atrapalhar as vendas para um de seus principais clientes, o Brasi! alterou suas regras intemas, 

proibindo integralmente o uso do antibiOtico, o que era permitido em niveis controlados. Desde 

entào, o governo brasileiro tenta sem sucesso a retirada da exigéncia de testes em toda a carga 

brasileira, que causa atrasos e aumenta os custos. 

Para solucionar o problema o governo, através do Ministério da Agricultura importou 

equipamentos e credenciou laborat6rios com o objetivo de retomar as exportaçòes de carne de 

frango para a UE sem o rigor de ter l 00% de sua carga testada. Em julho de 2003, houve uma 

missao técnica para vistoriar laborat6rios, unidades de inspeçào e frigorificos. Em março de 2004, 

ap6s as inspeçòes, os testes foram reduzidos para 20% de todos os embarques. Em setembro de 

2004, o sistema norma! de inspeçào voltou a ser aplicado, ap6s nenhum outro teste apontar a 

presença de nitrofurano. 

Para finalizar, ｳ ｡ ｬ ｩ ･ ｮ ｴ ･ ｭ ｾ ｳ ･ e os problemas e os desafios das medidas de equivalència e as 

dificuldades de acesso aos mercados dos PDs no mercado de carnes de aves, pois entendemos que 

i lustra bem urna situaçào mais ampia dos PEDs no tocante ao protecionismo por meio de padròes de 
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produçao cada vez mais elevados. Dos 143 PEDs que fazem parte da OMC, apenas 15 podem 

exportar "fresh, chilled, or frozen poultry meaf' para a UE, dois para os EUA, um para o Canada e 

nenhum pode exportar para a AustrAlia. 

B) Disputas Intemacionais no Comércio de Carne de A ves 

l) Exportaçòes dos EUA para a Russia (1996) 

Em fevereiro de 1996, a RUssia impòs um embargo às carnes de aves exportadas pelos 

EUA, alegando que as exportaç6es n1io cumpriam com padr6es russos As causas do embargo 

inclufam; alegaçOes de exportaç6es subsidiadas, a tentativa de proteger a indUstria, problemas 

técnicos em alguns carregamentos dos EUA e outros problemas de fundo polftico. 

Entre 1993 e 1996, os EUA haviam aumentarlo significativamente suas exportaçOes para a 

RUssia. O aumento das exportaçOes começou com garantias de empréstimo do governo americano 

aos exportadores de carne de aves para o mercado russo, abolidas em 1994. Devido à sua maior 

eficiéncia e custos menores, a carne americana era vendida a um preço 29% menar do que a carne 

russa antes do embargo. H:l também urna diferença nas preferèncias: os EUA consomem a carne 

branca do frango, enquanto a populaçiio russa prefere a carne escura, que tem um gosto mais forte e 

é melhor para ser usada nas sopas. Desse modo, a indUstria americana escoava para a RUssia carnes 

que nao eram consumidas no mercado interno. A RUssia tentou diminuir as importaçòes com o 

aumento das tarifas, mas as importaçOes niio diminuiram. No fina! de 1995, houve alguns incidentes 

com carnes exportadas que nao haviam recebido a refrigeraçiio adequada. A RUssia exigiu controles 

maiores de qualidade. As empresas americanas que exportavam para a RUssia doaram 600.000 

d6lares para que um grupo de veterin:lrios russos fosse aos EUA e verificasse as condiçOes das 

plantas industriais. Em fevereiro de 1996, alguns relat6rios feitos indicavam que as plantas niio 

cumpriam os padrOes necessirios e a RUssia impòs o embargo. 

Para resolver o problema, o vice-presidente dos EU A, Al Gore, convidou uma delegaçiio de 

negociadores russos para Washington. O processo negociador incluiu o vice-presidente, 39 

senadores e funcionirios do USDA. A participaçiio do vice-presidente foi fundamental devido às 

suas boas relaç5es com o primeiro-ministro russo. O acordo fina! incluiu que a USDA expediria 

certificados que as carnes exp01tadas para a Rùssia cumpriam os padr6es e a Rùssia passou a 

expedir novas licenças para os exportadores americanos, enquanto técnicos e veterimirios russos e 

americanos fariam corUuntamente novas inspeçòes nas plantas americanas. O outro !ado do acordo 

fai urna promessa da indUstria americana de investir na RUssia para que eia passe-a ter plantas de 
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qualidade internacional. A indUstria americana entendia que as relaç5es de comércio internacional 

seriam mais estaveis se houvesse um melhor balanço entre importaçòes e produçào l oca L 

2) Exportaçòes dos EUA para a Uniào Européia 

Os EUA e a UE negociaram um acordo de equivalència veterinAria em 1997. Entretanto, 

nao houve acordo entre os técnicos para o comércio de carne de aves. O acordo para as aves nào foi 

firmado, pois os técnicos da UE consideraram que o uso igua clorada para descontaminaçào das 

carcaças de a ves era insegura e ineficiente. Argumentavam que o cloro punha em risco a segurança 

humana e escondia problemas de contaminaçào ocorridos em processos anteriores da cadeia de 

produçào. O uso do cloro aumenta a vida de prateleira do produto e diminui o nivei gera! de 

bactérias, entretanto nao elimina a Salmone l! a. O cloro na igua pode produzir subprodutos t6xicos. 

Sugeriram um produto mais caro ao invés do cloro. Em abril de 1997, a UE baniu as importaçòes de 

aves dos EUA. Os EUA como resposta baniram as importaçòes de aves da UE. Mas o comércio 

entre as duas regiòes era muito baixo antes dos embargos, pois os EUA exportavam principalmente 

carnes de baixo valor, produtos que nào tèm grande aceitaçào na Europa. 

3) Restriçòes para as exportaç6es para a Austdlia 

Desde 1990, a Australia passou a considerar a importaçao de carne de frangos para o seu 

territOrio. Entretanto, os produtores locais alegaram que a importaçào dessas carnes poderia 

introduzir doenças como a Newcastle e a Infectious Bursal Disease Virus (IBDV), podendo por em 

risco a indUstria Iaea! e as populaç5es de aves nativas. A IBDV é importante sob o ponto de vista 

econOmico, pois pode causar grandes perdas para os produtores de frangos. A IBDV é altamente 

contagiosa (lista B da 01 E) e permanece no ambiente por meses. Para erradicar o vfrus, o criador 

precisa de urna efetiva lirnpeza e desinfecçào. A IBDV esti presente em parte do Sudeste Asiatico, 

Europa e América do Norte. A OIE informa que a Austdlia entre 1997 e 2003 sempre registrou a 

IBDV, porém em casos amenos. 

Em resposta, a Australian Quarantine and lnspection Service (AQIS) começou a fazer urna 

avaliaçào de risco das importaçòes de carnes cozidas de frango. Em meados de 1995, o governo 

australiano decidiu "em principio" permitir a importaçào de carnes cozidas, desde que fossem 

processadas sob pariìmetros de temperatura e tempo especfficos para desativar o virus. O governo 

australiano utilizou um estudo inglés para determinar esses pariìmetros. Por fim, o governo exigiu 

cozimento a 70°C durante 95 minutos e 80°C durante 15 minutos. O processo de cozimento 
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proposto nào se aplica para os produtos domesticamente produzidos, como se o pais fosse livre da 

doença. 

Em resposta a essa regulaç1io, a associaç1io de produtores locais de aves reclamou que a 

avaliaçao subestimou os riscos do processo de cozimento industriai. J<i os produtores da Tailandia, 

maiores interessados na exportaçào para a Austr<ilia, reclamaram da impossibilidade de aplicaçào 

do processo. Em setembro, a Tailàndia ameaçou a Austnilia de boicotar as exportaçòes de carne e 

produtos tacteos em retaliaçào ao embargo da carne de aves tailandesa. Em novembro, a Australia 

anunciou novos paràmetros mais severos para a importaçào de carne da Tailàndia, EUA e 

Dinamarca, que eram cozimento a 70°C durante 143 minutos e durante 114 minutos a 80°C. Sob 

protestos, a AQIS fez urna nova rodada de testes e revisou os paràmetros para 165 minutos (70°C) e 

125 minutos (80°C). Em junho de 1998, a Austnilia notificou a OMC de seus paràmetros 

(G/SPS/N/AUS/72). 

A Uniào Européia e a Tailandia se pronunciaram na OMC sobre a decisào da Australia. A 

Uniao Européia (documento G/SPS/GEN/96) fez diversos questionamentos das exigéncias feitas 

pela Australia, entre eles: 

"Australia indicates that chicken meat must come from clinically hea!thy ｢ ｩ ｲ ､ ｾ ~ which 

originate in the country o[ export and from a jlock in which ｎ ｾ ｭ ｾ ｣ ｡ ｳ ｴ ｬ ･ e Disease, avian 

influenza and fowl cholera has noi been reported. lfthe country of origin is in a position to 

meei such a requirement the lime/temperature treatments would be unnecessary and 

burdensome. " 

"Australia claims that standards of construction and facilities of slaughter and 

processing establishments must be equivalent to those jOund in Australian establishments. 

!t is therefore our understanding that each country wishing to export will have to engage in 

equivalency discussions with Australia to reach a definition of equivalence of the respective 

systems and unti! an agreement has been reached !rade may not take piace, no matter what 

guarantees are given by the exporting country. " 

"Are ojjìcials of the Australian veterinary authority present al alltimes in ａ ｵ ｾ ｴ ｲ ｡ ｬ ｩ ｡ ｮ n

establishments when slaughtering chickens and processing cooked chickens far the 

Australian market?" 

A Tail&ndia (Documento G/SPS/GEN/90) contestou as bases cientfficas em que foram 

feitos os estudos. 

"Although Australia claimed that their proposed requirements were based on 

scienttfìc data. which had been studied hy Dr. D.J. Alexander from the Centra/ Veterinary 

Laboratory (CVL) at Weybridge, United Kingdom, on behalf o.fthe Australian Government, 

such data cannot represent or rejlect the reality of Infectious Bursal Disease (JBD) 

infection in al! cases{. .. ) In Dr. Alexander's 1997 experiment using IBD virus strain CS88 

tissue homogenates, the IBD virus survived at high temperaturesfor an unexpectedly long 

period o.f time, i. e. 70°C in 300 minutes and 80°C far 90 minutes. When comparing both 
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experiments, the earlier work was undertaken on a clarified aqueous suspension of the 

virus, whi!e his latest study used an unclarifìed suspension ofinfected tissues. After heating 

for periods of 60 minutes at 70°C and l 5 minutes at 80°C, the particulate matter in the 

suspension became coagulated, which may h{[Ve protected the virus to at least some extent 

Moreover, the titre ofvirus in the homogenate used in this study was more than Jx/022 

higher than in the previous one. That experiment was conducted by using the 52/70 strain 

ofvirus which has a lower virulence than the CS88 strain used in this study. 

In natura! infection caused by highly virulent lED virus such as strain CS88, the 

mortality rate of birds in infected jlocks would be high (90 per cent) within a few days. 

Should there be a serious evidence of such criticai infection, these contaminated birds 

would be prohibitedfor exportation and foca! consumption, since only healthy birds would 

be permitted to enter the approved slaughterhouses." 

4) lmportaçòes da Republica Tcheca 

Em setembro de 1998, a Tailiìndia informou ao Comite SPS que desde junho a RepUblica 

Tcheca havia embargado seus carregamentos de cames de aves, sob a alegaçào de conter niveis de 

acido arsènico acima dos limites aceitos na RepUblica Tcheca. A Tailandia infonnou que essa 

medi da nào estava cientificamente justificada e era muito restritiva ao comércio. Em novembro, 

houve consultas bilaterais. Em julho de 1999, a Tailandia e a Repùblica Tcheca anunciaram que 

uma visita técnica seria feita por técnicos tchecos à TaiHìndia. Em novembro de 1990 o embargo foi 

retirado. 

5) Exportaçòes Brasileiras à Uniào Européia e a classificaçào da carne de 

frango salgada 

Por fim, apresenta-se o caso recente da controvérsia entre o Brasi l e a UE. Esse caso nào é 

um caso ligado stricto senso aos Acordos SPS ou TBT. O caso envolve uma mudança na 

classificaçiio dos produtos importados pela UE. Como se trata de um caso ligado ao comércio 

internacional de carnes de aves, merece ser comentado. 

Os problemas relativos às exportaçOes brasileiras de frango para a UE envolvem o 

regulamento No. 1223/2002 da CE e a Decisiio da CE de 30 de janeiro de 2003. O Brasi! re iv indica 

que a mudança na classificaçiio constitui tratamento menos favonivel, portanto, urna violaçào do 

arti go II do GATT 1994. 

Na Lista LXXX a UE se comprometeu em aplicar no produto descrito como "frozen 

boneless chicken cuts" (linha tarif<iria 0207.4l.IO), urna tarifa de 1.024 ECU/tonelada e se reservou 

o direito de aplicar medidas de salvaguarda para esse produto. A UE também se comprometeu em 

aplicar em "other salted meat" (linha 0210.90.20) urna tarifa de 15,4% ad valorem, sem invocar 

salvaguardas especiais. Até 2002, as exportaçòes de carnes de frango salgadas- com um minimo de 
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sal de 1,2% - eram classificadas na lìnha 0210 e as carnes eram congeladas para evitar sua 

deterioraçao. 

Em 8 de julho de 2002, a CE emitiu o Regolamento 1223/2002 e incluiu um teor de sal 

mais alto do que existia anteriormente na descriçào do frango congelado. Desse modo, passou-a se 

considerar "frango congelado" niìo apenas os produtos congelados in natura, mas aqueles que 

apresentassem um contelldo de sal entre 1,2% e 1 ,9%. Com essa medida, o frango exportado pelo 

Brasi! passou a ser classificado como "frango congelado", incidindo sobre ele a tarifa do frango in 

natura que é de 1.024 ECU/tonelada, aproximadamente urna tarifa ad valorem de 47%. Para 

continuar sob a classificaçao anterior, deveria se empregar um contelldo de sal superiora l ,9%. Em 

31 janeiro de 2003, a UE expediu outra Commission Decision, mudando novamente a classificaçao, 

passando para 3% o limite minimo de sal para obter a c\assificaçao 0210. Com essas medidas, as 

carnes brasileiras com teor de sal entre l ,2% e 3%, que antes entravam com urna tarifa de 15,4% e 

sem a possibilidade de salvaguardas especiais, passaram a sofrer urna tarifa de aproximadamente 

47% e com a possibilidade de salvaguardas especiais. 

Em outubro de 2002, o Brasi! começou consultas com as autoridades européias sobre a 

nova regulamentaçào. Entre dezembro de 2002 e março de 2003, houve consultas formais, mas 

nenhum acordo entre as partes. Em setembro de 2003, o Brasi\ pediu o estabelecimento de Painel e, 

em outubro, foi seguido pela Tailiindia. Em novembro de 2003, o Painel fai estabelecido e em junho 

de 2004, foi composto. 
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Conclusào 

Buscamos mostrar neste trabalho as dificuldades enfrentadas pelos PED em funçiio do 

aumento de requerimentos à exportaçiio. Primeiramente analisamos o Acordo SPS e suas 

conseqi.iSncias para o comércio internacional agricola, e quais s1io as principais dificuldades 

enfrentadas pelos PED para conseguir cumprir com os requerimentos exigidos pelos PD. 

O Acordo SPS a principio deveria ajudar os PEDs a manter e expandir o seu acesso aos 

mercados de alimentos e produtos agrfcolas, impedindo que rnedidas sem urna justificativa 

cientifica fossem adotadas, melhorando a transpart\ncia e encorajando a harmonizaçlio. Entretanto, a 

realidade é bastante diversa deste quadro. As promessas de assistència técnica nà.o foram cumpridas 

e a harmonizaçào e os tratados de equivaiSncia siio bem mais dificeis de ser alcançados do que o 

anteriormente pensado. 

A participaçao dos PEDs no Acordo SPS, em seus v<irios àmbitos, é precaria. Sem maior 

participaçào, os PEDs niio conseguem fazer valer seus interesses. Ha urna grande distancia entre os 

recursos (financeiros, humanos e técnicos) necess<irios para a participaçiio no Acordo e os recursos 

disponiveis na maioria dos PEDs. Os custos da participaçào no Comitè SPS, os custos de participar 

na determinaçao dos padr6es e custos de participar nas disputas do sistema de soluçào de 

controvérsias, todos eles somados, sào muito altos para a grande maioria dos PEDs. Os custos de 

implementaçào do Acordo SPS também sào consideniveis e muitos PEDs nào foram capazes nem 

de estabelecer o minimo, que é a existéncia de pontos focais e de notificaçào, quanto mais 

realmente notificar suas aç5es e examinar as notificaçOes dos OlJtros paises. 

Mostramos também os problemas com a harmonizaçiio dos padrOes internacionais, muitos 

destes padròes sào inexistentes, pois as organizaç6es internacionais optaram por utilizar seus 

recursos em padròes mais gerais, para poder abranger um maior nUmero de produtos. Isso deixou 

uma grande margem de manobra para os pafses visto que o padriio niio existe, e apenas um guia de 

como elaborar o seu padrào. Assim a harmonizaçào deve passar pela negociaçao de equivalència 

dos sistemas de proteçao e contrale. Esse ponto também é alvo de duras criticas pelos PED. Sob as 

regras atuais os paises devem chegar a um acordo mutuo sobre as equivalèncias de suas medidas, 

isso significa que se um pafs nao se interessar por sequer iniciar a negociar um acordo nada pode 

impedi-lo. 

O Acordo SPS tem avanços: incentiva o di<ilogo e incentiva soluç5es para controvérsias 

sem grandes custos, porém os rcsultados deste dialogo forçado tém sido pouco efetivos. A 
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regionalizaçào também é um passo importante, mas é opcional, enquanto que os pafses continuam 

sendo muito sujeitos às pressòes politicas. 

A generalizaçào de padr6es sanit:'irios e fitossanitlirios elevados, condizentes com o 

desenvolvimento econOmico e técnico dos pafses indnstrializados, pode levar à exclusào de grande 

parte dos PEDs, que justamente dependem das exportaç6es da agricultura e dos alimentos para 

obter divisas necess8rias ao financiamento do desenvolvimento econòmico. Entretanto pode-se 

fazer urna diferenciaçào importante dentro dos paises em desenvolvimento. Pafses que sào grandes 

exportadores e de maior desenvolvimento relativo, tem logrado urna participaçào mais efetiva no 

processo de decisòes e também, com algum esforço, obter os nfveis de exigència necess<irios para a 

exp01taçiio para os mercados dos paises industrializados. Para esses paises o aumento constante dos 

requerimentos técnicos nào necessariamente é um fato prejudicial, pois quando consegue a atingir e 

manter-se no patamar exigido obtem um acesso diferenciado aos mercados dos paises 

industrializados. Outro movimento positivo dentro destes pafses é a melhoria dos padròes sanit.irios 

internos, que de outra forma niio seriam utilizados domesticamente. A pressiio dos exportadores no 

Estado, também imp6e uma melhoria dos equipamentos e do pessoal técnico para cumprir as 

funç6es necessirias ao cumprimento das exigèncias do mercado internacional, e incentiva a 

pesquisa interna para ter sempre o maior padrào de qualidade passive!. 

Ja os paises de menar desenvolvimento relativo, como os paises da Africa, podem ser 

literalmente exclufdos do comércio internacional agricola por niio cumprirem com as exigèncias dos 

pafses industrializados. A necessidade de assistència técnica e de tratamento cspecia! e diferenciado 

nestes paises é muito maior do que os pafses industrializados se dispuseram a oferecer ate aqui. 

Estes pafses, sem urna ajuda efetiva e volumosa, poderào ter a sua principal fonte de divisas e 

desenvolvimento eliminada. 

A soberania dos pafses para utilizar qualquer padrfto, sem que haja a possibilidade de 

retaliaçào ou a necessidade de compensaçao por parte do pafs importador, é urn grande incentivo 

aos movimentos protecionistas disfarçados de proteçào ao consmnidor. Conforme os diversos casos 

apontados, a margem de manobra para a utilizaçào dessas medidas para aumentar custos e 

desencorajar importaç6es é enorme, possibilitando a discriminaçao e muitas vezes a proibiçao de 

qualquer comércio. Por exemplo, o Brasi l cumpre todas as exigèncias dos padrOes internacionais e é 

o produtor mundial de carne aves mais eficiente, porém é impedirlo de exportar para diversos 

paises, como a Austcilia, para citar um exemplo aqui discutido. 

Nas negociaçòes em curso na Rodada Doha, mesmo que os resu!tados das sejam bastante 

favoniveis aos PEDs, com urna significativa reduçào das tarifas sobre produtos agrfcolas e 

alimentos, o aumento das exigèncias sanit.irias e dos regulamentos técnicos, sem nma efetiva 
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assistència técnica e tratamento especial e diferenciado, poderi ameaçar os ganhos obtidos e até 

mesmo anul.i-los. É imperativo que os PEDs mostrem maior interesse nas questOes levantadas pelo 

Acordo SPS. Sem urna revisiio adeguarla dos compromissos dos PDs com a assistència técnica e 

tratamento especial e diferenciado, os PEDs, em especial os LDCs, poderiio ser excluidos do 

comércio mundial de alimentos e de virios produtos agrfcolas, inclusive impedindo a especializaçiio 

pregada pelo mainstream econOmico em seus recursos abundantes (terra e mào de obra) pela falta 

de recursos técnicos para cumprir com as inùmeras exigèncias técnicas. 

No comércio de cames o quadro acima é urna realidade, apenas poucos paises sào capazes 

de exportar para os grandes centros consumidores dos paises industrializados, e todos os paises de 

menar desenvolvimento relativo siio virtualmente excluidos do comércio internacional de carne de 

aves. Mostramos também que o suporte aos produtores de carnes de a ves nos pafses industrializados 

ainda é bastante significativo, embora mecanismos de menar distorçao ao comercio sejam 

utilizados. A Uniao Européia ainda utiliza niveis relativamentes elevados de subsidios as 

exportaç6es de carnes de aves para o mundo. 

Outro fato importante é que mesmo dentre dos grandes exportadores apenas algumas 

empresas conseguem o nivei exigido para exportaçào, niio basta, portanto, n[veis sistèmicos 

comprovados, apenas as grandes empresas lograrào cumprir as exigèncias necessirias para a 

exportaçào. Faz-se necessario um mercado interno significativo capaz de suportar grandes empresas 

e apenas as empresas lideres destes mercados é que tèm capacidade de cumprir os padr6es exigidos 

nos mercados internacionais, em especial nos paises industrializados. 

A soberania dos paises para utilizar qualquer padriio, sem que haja a possibilidade de 

retaliaçào ou a necessidade de compensaçao por parte do pais importador, é um grande incentivo 

aos movimentos protecionistas disfarçados de proteçiio ao consumidor. Conforme os diversos casos 

apontados, a margem de manobra para a utilizaçiio dessas medidas para aumentar custos e 

desencorajar importaç6es é enorme, possibilitando a discriminaçiio e muitas vezes a proibiçào de 

qualquer comércio 
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Tabela A1 ｾ ~ Fluxo de Comércio de Aves (0207) entre os Principais Exportaç6es e lmportadores no ano de 2003 

Reino Unido Alemanha Japao RUssia 
China, Hong 

Arabia Saudita Holanda França México 
Kono SAR Total Exportado 

Bra sii 84.460.416 198.373.648 236.996.368 139.692.320 115.757.90 246.686.064 198.116.688 9.067.575 - 1.862.134.784 

EUA 130.347 499.381 28.711.250 379.635.040 200.659.904 1.033.523 10.421.584 160.850 247.387.53 1.748.132.736 

Franca 143.343.072 208.865.184 21.329.144 42.703.568 11.919.694 105.674.704 43.515.036 105.674.704 70.16 1.131.145.216 

Holanda 432.635.200 279.496.896 - 13.718.636 4.480.062 3.395 - 49.286.360 - 1.051.937.664 

Tailàndia 27.951.352 111.923.616 340.854.848 - 9.213.092 - 35.232.044 383.686 - 637.885.056 

Bélgica 56.451.548 31.489.052 - 1.653.369 507.210 - 222.933.024 110.205.272 42.25 504.250.880 

Alemanha 99.313.000 - - 26.988.000 3.080.000 - 115.720.000 43.836.000 469.748.000 

China - 122.259 108.951.296 26.737.314 68.366.560 47.658.400 1.416.999 - - 461.820.096 

Hungria 24.674.000 129.869.000 8.520.000 2.801.000 6.900.000 169.000 7.322.000 30.671.000 - 341.659.008 
lr<.emo 
Uni do - 28.626.341 12.773 15.778.242 6.545.044 13.159 32.350.612 43.530.823 - 280.759.988 

Total 868.958.935 989.265.377 745.375.679 649.707.489 427.429.470 401.238.245 667.027.987 392.816.270 247.499.962 -
o a1 uas 

Import. 1.076.662.676 945.920.000 814.981.504 697.586.752 638.643.904 449.325.440 443.666.784 354.873.408 350.650.016 -
Fonte: United Nations Statistics Division- COMTRADE (2004) 

Nota: Dados pelos reportados pelos exportadores, à exceç.3o do total importado 



Tabela A2- Principais Exportadores Mundial de Aves (SH 0207) 



Tabela A3 ｾ ~ Principais lmportadores Mundial de A ves (SH 0207) 

Fonte: United Nations Statistics Division- COMTRADE (2004) 



Tabela A4- Valor das Exportaç6es dos Principais 20 Exportadores por Tipo em 2003 

e m 

em pedaços, 

galinhas-d'angola . Outras, frescas ou 



Tabela A5 OECD: Producer Nominai Protection Coeffient para A ves (POUL TRY) 

Australia 

Canada 
Republica Tcheca 
Uniiio Européia 

Hungria 
Isliìndia 
Japfio 
Coréia 

México 
Nova Zeliìndia 
Noruega 

PolOnia 

Esluvllquia 
Suiça 

Turquia 
Estados Unidos 
OECD 

1986-88 

1,00 
l,l9 
l ,86 

1,79 
1,21 
7,14 
l ,13 
2,31 
1,30 

2,80 
5,64 

2,22 
1,53 

7,28 
1,11 

1,11 
1,33 

2001-2003 

1,00 
1,02 

l ,88 

1,55 
l ,59 

7,36 
1,12 
1,57 
1,32 

1,63 
4,22 

1,16 
1,57 

5,86 
1,36 
1,00 

1,17 

Note.t: p: provisionaL NPC: Nomina.! Protection Coefficient 

1986 1990 

1,00 1,00 
1,00 1,36 
2,95 1,92 

1,79 2,00 
l ,50 l ,18 

7,24 6,30 
1,13 1,12 
1,45 2,76 
0,94 1,56 

1,48 2,30 
5,31 4,90 

1,74 1,23 
2,08 1,76 

6,78 6,96 
1,04 1,54 

1,04 1,01 

1,26 1,33 

1995 

1,00 
1,02 

1,55 
2,29 
1,39 

7,18 
1,12 
2,65 

0,97 
2,27 

3,77 

1,69 
1,59 

7,43 
1,67 

1,01 
1,29 

1998 

1,00 
1,02 

l ,88 

l ,51 
l ,45 
6,95 
1,12 
1,34 

1,27 
1,25 
3,01 

1,58 
1,65 

5,59 
1,73 
1,00 

1,17 

1999 

1,00 
1,01 
1,42 
1,90 
l ,32 
0,75 
1,12 
l ,71 
1,09 

1,33 
3,44 

1,45 
1,34 

5,92 
1,54 
1,00 

l' 19 

NAC: Nomina! Assiotmce Coefticicrrt EU-12 for 1986-94, EU-15 from 1995, EU includes ex-GDR from 1990. 
(l) For Czech Republic, Hungary, Poland and Slovak Rcpuhlic: The tigure in the fir:st column retèn; to 199!-93. 
Austria, Finland, and Swcdcn ｡ ｲ ｾ ~ inch1ded in the OECD totals for al! yearn <md in thc EU from 1995. 
Source: OECD, PSE/CSE d.1.tabasc 2004. 

2000 200 l 2002 

1,00 1,00 1,00 
1,01 1,01 1,02 
1,39 1,55 2,11 
1,59 1,52 1,54 
1,45 1,56 1,62 
7,11 5,54 9,17 
1,12 1,12 1,12 
1,97 1,51 1,62 

1,43 1,20 1,53 
1,26 0,95 IJ3 
3,53 2,74 5,28 

1,22 1,18 1,20 
1,46 1,44 1,63 

5,63 5,09 6,27 
1,52 !,19 1,47 

1,00 1,00 1,00 

1,18 1.14 1,19 

Tabela A6. OECD: Porcentagem Producer Support Estimate para A ves (POULTRY) 

2003p 

1,00 
l ,(l] 
1,97 
1,60 
1,53 
6,88 
1,12 
1,41 

1,22 
2,21 
4,65 

1,09 
1,65 

6,22 
1,40 

1,00 
I,IR 

1986-88 2001-2003 1986 1990 1995 1998 1999 2000 2001 2002 2003p 

Australia 
Canada 
Rcpuhlica Tcheca 
Uniilo Européia 
Hungria 
Isliindìa 
Japao 
Curéia 
México 
Nova Zelàndia 
Nuruega 
Polònia 
Eslov:'i.quia 
SUif,:a 
Turquia 
Estados Unidos 
OECD 

3 

18 
42 
24 
21 
86 
12 
57 
20 
56 
54 

54 

44 
78 
25 
13 
20 

3 
4 

50 
37 
46 

85 
Il 
37 
24 
31 
66 
13 
39 

83 
20 
4 

17 

Nores: p: provisional. NPC: Nominai Protection Coefticicnt. 

2 

4 
62 

5 
28 
50 

3 
5 

51 

4 

4 
49 

4 3 3 
2 

39 
2 3 

37 37 
22 34 48 29 41 36 35 
35 15 38 42 33 37 47 
86 83 86 85 85 85 82 
12 11 12 Jl 12 11 Il 
32 65 65 29 44 53 37 
-3 37 -1 21 7 28 18 
33 57 56 20 25 20 -5 

42 63 66 58 58 61 58 
33 31 40 32 29 13 14 

59 46 36 47 30 35 35 

78 77 80 78 80 81 81 
24 30 45 37 32 30 15 

9 5 4 4 4 4 5 
16 21 22 15 16 17 15 

NAC: Nominai ａ ＼ ｣ Ｌ ｩ ｳ ｴ ｡ ｮ ｣ ｾ ~ Coeflicient. EU-12 for 19&6-94, EU-15 from 1995, EU indndcs ex-GDR from 1990. 
(l) For Czeoh Republic, Huogary, Poland and Slovak Rcpublic: The figure in thc first colnm.n relèrn to 1991-91. 
Austria., Finland, and Sweden are induded in the OECD totals far ali years and in the EU from 1995. 
ｓ ｯ ｵ ｲ ｣ ｾ Ｚ : OECD, PSEICSE database 2004. 
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89 
Il 
41 

34 
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70 
17 
43 
84 
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19 

3 

7 
54 

37 
39 
85 
li 
32 
19 
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16 
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